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RESUMO
Este trabalho de Conclusão de Curso tem por objetivo sistematizar a experiência da
formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção no âmbito da discussão sobre o
direito à convivência familiar e comunitária prevista pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente. O trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro, realiza-se uma
abordagem sobre a circulação de crianças como estraté g-ia de sobrevivência conju gada a
aceitação cultural da coletivização da responsabilidade da infância e juventude.
Posteriormente, aborda a institucionalização como uma medida provisória e excepcional à
violação do direito à convivência familiar e comunitária. Historiciza alternativas
assistenciais de acolhimento de crianças abandonadas a partir do século XVIII passando
pelos Códigos de 1927 e 1979 e outras políticas institucionalizantes como o SAM e
FUNABEM. Detém-se na descrição do abrigo corno uma forma contemporânea de
institucionalização. O último capitulo aborda a cultura da adoção relacionando-a com a
institucionalização de crianças e adolescentes. Aponta a atuação dos Grupos de Estudos e
Apoio à Adoção na busca de alternativas para a desinstitucionalização de crianças e
adolescentes e sobre a nova cultura da adoção que se quer alcançar. Tece considerações
sobre o distanciamento entre criança desejada e criança apta à adoção, baseada em dados
da Comissão Estadual Judiciária de Adoção e no cadastro estadual de pretendentes à
adoção do Fórum de Justiça da Comarca de Guaramirim. Por fim, sistematiza a experiência
da formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção na Comarca de Guaramirim,
região norte do Estado de Santa Catarina, procurando garantir sucesso das adoções já
realizadas e, sobretudo, tentando aproximar as pessoas que querem adotar das crianças
esquecidas nas instituições e que anseiam por (re)conquistar seu direito à convivência
familiar e comunitária.
Palavras-chaves: convivência familiar e comunitária, institucionalização, Grupos de
Estudos e Apoio à Adoção, adoção.
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8INTRODUÇÃO
Historicamente as legislações brasileiras atribuíram o cuidado de suas crianças
a instituições assistenciais; postura que redundou na criação dos "filhos do Estado".
Objetivando reverter essa pungente situação a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do
Adolescente proclamaram o direito à convivência familiar e comunitária.
O presente trabalho de conclusão de curso aborda esse direito através de três
eixos:
a) coletivização da responsabilidade pela criança e adolescente;
h) cerceamento da convivência familiar e comunitária;
c) (re)conquista da convivência familiar e comunitária.
A convivência familiar e comunitária coletivizada é apresentada a partir do
fenômeno da circulação de crianças que se dá através das redes de solidariedade formadas
para acolhê-las. Estas crianças passam parte ou toda sua infância e juventude morando com
outras famílias e não na casa dos seus pais. As redes de sociabilidade são tecidas a partir da
circulação que envolve parentes, vizinhos, amigos e instituições públicas. Considera-se a
prática de circulação de crianças uma dinâmica estratégica de sobrevivência das crianças
em classes populares e um padrão cultural em torno de uma estrutura básica que é a
organização do parentesco.
O direito à convivência familiar e comunitária é cerceado mediante a
institucionalização de crianças e adolescentes em "não lugares" para utilizar a expressão de
Vicente (1994) quando se refere aos abrigos. .A institucionalização é uma medida de
proteção à criança e ao adolescente, e deve ter caráter provisório e excepcional. Durante
este período deve-se buscar o retorno à família de origem ou, após esgotadas todas as
possibilidades, realizar a colocação em família substituta. A circulação de crianças inclui
9também a institucionalização embora tenha tratamento diferente nas legislações anteriores
e na atual.
A (re)conquista da convivência familiar e comunitária de crianças e
adolescentes é possibilitada mediante o retorno à família de origem ou a colocação em
família substituta. Neste trabalho evidenciou-se a adoção como uma alternativa de
devolver este direito às crianças e adolescentes institucionalizados.
Nossa aproximação com a realidade da criança institucionalizada e com a
adoção, deu-se a partir da prática de estágio' realizada no setor de Serviço Social do Fórum
de Justiça da Comarca de Guaramirim 2, em virtude do constante contato com o abrigo
local, denominado Lar da Criança "Marcos Valdir Moroso" e nos atendimentos com
pessoas interessadas na adoção.
O Lar da Criança é uma organização não-governamental formada por pessoas
da comunidade e mantido através de consórcio inter-municipa1 3 . Este abrigo apresenta uma
realidade diferenciada dos demais da região, pois, os profissionais envolvidos neste
trabalho, não medem esforços para trabalhar a desinstitucionalização das crianças,
cobrando do Poder Judiciário, maior agilidade nos processos e do Poder Executivo,
responsável pelos programas de apoio sócio-familiar, a priorização no atendimento das
famílias que possuem filhos abrigados, para prepará-las para o retorno das crianças, ou em
Ultima instância, realizar a destituição do poder familiar. O abrigo atende a crianças de
ambos os sexos na faixa etária de zero a doze anos de idade. Atualmente, abriga nove
O estágio foi realizado no período dc agosto de 2003 a janeiro de 2004.
O município de Guaramirim localiza-se ao nordeste do Estado de Santa Catarina. A Comarca é
composta por três municípios: Guaramirim. Schroeder e Massaranduba, que juntos. possuem
aproximadamente quarenta e oito mil habitantes.
O consórcio é composto pelos seguintes municípios: Guaramirim, Schroeder, Massaranduba e
Corupá. Este consórcio garante o pagamento das despesas fixas destinadas à manutenção da
entidade (folha de pessoal, aluguel do local, faturas de energia elétrica, água e telefone). Os demais
recursos financeiros são oriundos do Fórum da comarca, através dos pagamentos de prestação
pecuniária, resultantes dos delitos e outras condenações judiciais e também são buscadas através de
campanhas na comunidade.
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crianças, embora este número seja bastante oscilante, variando entre uma ou duas crianças,
até, quatorze ou quinze.
No setor de Serviço Social do Fórum, realizamos atendimentos com os
interessados em se inscreverem no cadastro de adoção. Para habilitação do cadastro e com
a finalidade de assessorar o Juiz no deferimento da sua decisão, elaboramos estudos
sociais. O contato privilegiado, através das entrevistas e visitas domiciliares, proporcionou-
nos oportunidade de conhecer a realidade vivenciada pelos pretendentes, suas expectativas,
preconceitos e mitos sobre a adoção.
A partir do conhecimento da realidade, tanto do abrigo quanto dos cadastros de
adotantes e das trocas de experiências entre estagiária e supervisora sobre a distância entre
a criança desejada e a existente, surgiu a idéia da formação de um Grupo de Estudos e
Apoio à Adoção na comarca de Guaramirim, com a pretensão de socializar intbrmações
que aproximem as duas realidades.
Portanto, este trabalho tem como objetivo sistematizar a experiência da
formação de um Grupo de Estudo e Apoio à Adoção no âmbito da discussão sobre o direito
à convivência familiar e comunitária prevista pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
Para a elaboração deste trabalho, procedemos a uma revisão bibliográfica que
nos forneceu elementos para discutir teoricamente:
a) a prática de "circulação de crianças" vigente nos setores populares urbanos;
b) a colocação de crianças e adolescentes em abrigo, como forma de proteção
quando a convivência familiar se torna prejudicial;
c) a adoção como alternativa de colocação em família substituta;
A experiência da formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção,
vivenciada no estágio, será sistematizada recompondo-se as estratégias utilizadas para
mobilização dos membros do grupo e sua organização, mediante consulta ao diário de
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campo, relatórios, arquivos e cadastros de pretendentes à adoção, atas de reuniões, entre
outros
Para conhecer os dados sobre adoção em Santa Catarina, realizamos uni
levantamento documental sobre o número de crianças/adolescentes institucionalizados e
aptos à adoção e dos pretendentes à adoção, nos bancos de dados da Comissão Estadual
Judiciária de Adoção de Santa Catarina. As características das crianças pretendidas pelos
inscritos nos cadastros de adoção foram pesquisadas nos arquivos do Setor de Serviço
Social do Fórum de Civaramirim.
O presente trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro, realizaremos
uma abordagem sobre a circulação de crianças, como estratégia de sobrevivência e
coletivização da responsabilidade da infância e juventude. Cabe salientar que,
praticamente, inexistem trabalhos brasileiros que tratam do tema como fenômeno. No
Brasil, esta é uma questão pouco estudada, resultando em uma bibliografia reduzida sobre
o tema. Por isso, restringimo-nos principalmente aos trabalhos antropológicos de Claudia
Fonseca.
No segundo capítulo, abordaremos a política de institucionalização contida no
Estatuto da Criança e do Adolescente. Descreveremos, ainda, um breve resgate historie°
sobre as alternativas assistenciais de acolhimento de crianças abandonadas a partir do
século XVIII passando pelos Códigos de 1927 e 1979 e outras políticas institucionalizantes
como o SAM e FUNABEM. Por fim, teceremos considerações sobre crianças e
adolescentes em abrigos como uma forma contemporânea de institucionalização.
No terceiro capitulo, abordaremos a adoção relacionando-a com a
institucionalização de crianças e adolescentes e com a atuação dos Grupos de Estudos e
Apoio à Adoção na busca de alternativas de desinstitucionalização destes. Ainda,
teceremos considerações sobre o distanciamento entre criança desejada e criança apta à
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adoção e a cultura da adoção que se quer alcançar, baseada em dados da Comissão
Estadual Judiciária de Adoção e nos cadastros de pretendentes à adoção do setor de
Serviço Social do Fórum de Guaramirim. Finalizando, sistematizaremos a experiência da
formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção procurando garantir sucesso das
adoções já realizadas e, sobretudo, tentando aproximar as pessoas que querem adotar, das
crianças esquecidas nas instituições e que anseiam por (re)conquistar seu direito à
convivência familiar e comunitária.
I 3
CAPITULO 1
A convivência familiar e comunitária coletivizada
Neste capitulo realizaremos uma aborda gem sobre a circulação de crianças,
como estratégia de sobrevivência e coletivização da responsabilidade da infância e
juventude. O apoio teórico será propiciado, principalmente, pelos trabalhos antropológicos
de Claudia Fonseca.
I. I A prática de circulação de crianças e a família moderna
Falar sobre convivência familiar e comunitária implica em descrever formas
diferenciadas de organização familiar. Quando se tem o padrão desta organização centrado
na família nuclear, estamos deixando de lado a existência de outros tipos de famílias. Nas
famílias de camadas populares, a organização familiar pode adquirir diversos f rmat s
para garantir a sua sobrevivência. Portanto, é uma outra noção de familia que vemos
emergir através da convivência familiar e comunitária coletivizada.
Em geral, ao nos referirmos à família, restringimos o nosso imaginário à
família conjugal moderna (co-residência de um casal e seus filhos), tida como natural e de
valor universal. No entanto, esquecemos-nos que existem outras formas de organização
familiar e "um enorme leque de práticas de organização doméstica e social, dando prova da
criatividade dos humanos para inventar formas culturais conforme o contexto em que
vivem" (FONSECA, 2002a, p. 21).
É preciso considerar as transformações que acontecem em nossa sociedade.
que muitas vezes afetam a dinâmica familiar, obrigando a familia a mudar o foco de sua
estrutura nuclear e, nestas circunstâncias, precisam reconsiderar questões referentes à
nir t s
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convivência entre seus membros buscando apoio na família extensa e, às vezes, além desta.
Contudo, as mudanças na composição familiar não são aceitas pela sociedade que vê a
família como desestruturada e frágil.
Fonseca (2002a, p.20) afirma que,
Se quisermos entender comportamentos que destoam do nosso ideal.
como, por exemplo, certas práticas dos grupos populares brasileiros, é
preciso. como passo preliminar, olhar os nossos próprios conceitos,
desmontar a moralidade das nossas categorias de percepção.
\--/É necessário desconstruirmos esse estigma arraigado ao nosso imaginário de
que família pobre é sinônimo de familia "desestruturada" e problemática. Precisamos levar
em consideração outras formas de dinâmicas familiares e derrubar o ideário da familia
nuclear como "modelo" universal.
Mioto (1997, p. 117) enfatiza que,
Toda família tem a sua dinâmica relacional e que esta não é dada. mas é
construída. Nesse processo de construção, a família pode se constituir no
decorrer de sua vida, ou em alguns momentos dela, tanto num espaço de
felicidade como num espaço de infelicidade. Tanto num espaço de
desenvolvimento para si e para seus membros, como num espaço de
limitações e sofrimentos.
Muitas famílias, em momentos de crise, para garantir sua sobrevivência,
encontram como saída, colocar suas crianças em casas de parentes, em casas de amigos ou
até mesmo em entidades de abrigo. Esta prática é tida como estratégia de sobrevivência e
não se trata de abandono, pois pretendem ter os filhos de volta.
'É de grande valia a afirmação de Sarti (1994 apud FREITAS, 2002, p. 95)
quando descreve que "não devemos ver a familia pobre como um núcleo, mas como uma
rede, uma rede que se ramifica e envolve a gama de parentes e vizinhos." Pois, famílias
pobres, estão em constante situação de vulnerabilidade frente à instabilidade econômica e
familiar (separações, morte de um dos cônjuges) e pela inexistência de políticas publicas
que dêem suporte eficazmente as suas funções. Devido a estes fatores, as crianças tornam-
se responsabilidade de toda a rede de sociabilidade em que a família está inserida. Sarti
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(2003) enfatiza a especificidade do paradigma cultural da família como valor moral entre
os "pobres e trabalhadores", centrado no principio da reciprocidade e das obrigações, com
preeminência da família e do parentesco sobre os indivíduos.
A condição de pobreza crescente acarreta a utilização de novas
•
estratégias para lidar com a mesma, que são. por sua vez, atravessadas
por fatores como as relações de gênero e geração [...1 modificam os
referenciais de sociabilidade atualmente presentes entre as populações
pobres urbanas (MOTTA, 1998, apud SZYMANSKI, 2002. p. 20).
Este fato indica uma forma de organização de parentesco da cultura popular e
não a "desestruturação" da família pobre.
Através de pesquisas e estudos realizados pela antropóloga Claudia Fonseca,
entre 1981 e 1983, com cerca de cento e vinte famílias de baixa renda residentes em
bairros populares de Porto Alegre, constatou-se que a coletivização da responsabilidade
pelas crianças é uma importante estratégia de sobrevivência para as farinhas pobres. A
mesma denominou tal prática de "circulação de crianças" e a conceitua como "grande
número de crianças que passa parte da infância ou juventude em casas que não a dos seus
genitores" (FONSECA, 2002a, p. )4). Trata-se de redes de solidariedade que se formam
para cuidar de crianças e adolescentes impedidos temporariamente de conviver com a
família. Portanto, a prática de circulação de crianças é uma dinâmica estratégica de
sobrevivência das crianças em classes populares, considerando como uma estrutura básica
a organização do parentesco.
Em função das difíceis condições de sobrevivência enfrentadas pelos
grupos familiares pobres, estes buscam formas alternativas de
sustentabilidade do mesmo, no sentido das estratégias adotadas para
organizarem-se, lançando mão de dinâmicas não muito comuns dentro
de um ideal de família, como nos alerta Fonseca (1995), referindo-se à
'circulação de crianças'. Tais dinâmicas, no entanto. não podem ser
entendidas enquanto desestruturação do grupo, mas sim como parte de
uma cultura que a autora chama de popular. (SILVA'', 1998. p.1 17)
4 Silva (1998), em sua dissertação de mestrado, realizou pesquisa junto a grupos familiares de
crianças e adolescentes que se utilizam das ruas de Florianópolis para morar, trabalhar ou como
espaço socializador. Aborda também, as relações familiares e de parentesco em grupos populares
de Florianópolis. trazendo algumas considerações sobre circulação de crianças.
IA circulação de crianças é considerada pela sociedade -moderna' como
indício de desorganização familiar ou abandono materno, por adotar a familia nuclear
conjugal como norma hegemônica. Este fato explica porque existe urna propensão de se
julgar qualquer desvio dessa norma como problemático. As alternativas de busca para a
sobrevivência utilizadas pelas famílias de baixa renda possuem popularidade e
legitimidade dentre algumas esferas da sociedade.
Observando a prática de circulação de crianças como uma estrutura
básica da organização de parentesco em grupos de baixa renda, nossas
atenções se deslocam de um - problema social - para um -processo social'.
e nosso enfoque analítico muda de 'o colapso dos valores tradicionais'
para formas alternativas de organização vinculadas a urna cultura
popular urbana. (FONSECA, 2002, p. 15)
Portanto, devemos dirigir nosso olhar para além da norma hegemônica, sendo a
circulação de crianças em grupos populares apenas um exemplo das várias alternativas
utilizadas para a sobrevivência da família.
--X7 Fonseca (2002a) salienta a sua preocupação em não "romantizar" a pobreza,
mas, sim, colocar em evidência que, as famílias pobres, por estarem em constante situação
de vulnerabilidade ante às carências e privações, precisam buscar formas alternativas para
garantirem à sua subsistência cotidiana. Com isso, emergem as expressões de solidariedade
popular.
1. 2 Estratégias de sobrevivência e redes de sociabilidade
Fonseca (2002a) analisa que as redes de sociabilidade são tecidas a partir da
circulação que envolve parentes, vizinhos, amigos e instituições públicas. Os fatores pelos
quais acontece a circulação ajuda-nos a pensar nas diferentes dinâmicas de cuidados com a
criança em diversos grupos.
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Pesquisa realizada por Serra', através do estudo "O Brasil de muitas mães:
aspectos demográficos da circulação de crianças" revela que o Brasil tem cerca de 3,3
milhões de crianças e adolescentes que não são criados por suas mães biológicas.
Alterações nos padrões familiares em conseqüência do aumento de divórcios, de uniões
consensuais e da precocidade da maternidade, estão entre os principais motivos pelos quais
a criança deixa de morar com sua mãe.
Esta pesquisa corrobora o estudo que Claudia Fonseca realizou nas
comunidades da periferia de Porto Alegre. Através destes estudos desenvolvidos, podemos
afirmar que esta forma da familia assumir a guarda informalmente de uma criança e/ou
adolescente é bastante difundida em nosso pais. Cabe ressaltar uma constatação apontada
na pesquisa de SERRA (2003, p.103): "somadas as indicações dos dados estatístico aos
novos padrões de uniões e fecundidades encontradas no país, continuo apostando em um
aumento de proporção de crianças em circulação para os próximos anos". Sendo assim, a
prática de circulação de crianças pode vigorar, ainda, por muito tempo.
Outra constatação observada é que, a criança, com menos de um ano de idade,
sai de casa pela primeira vez por causa de dificuldades financeiras da família (41% dos
casos). Em idades superiores, o principal motivo relatado é a separação dos pais (32%)
(SERRA, 2003). Apesar do fator econômico ser um grande motivo para as mães abdicarem
dos seus filhos e os colocarem em circulação, Fonseca (2002a), enfatiza que a circulação
de crianças não se trata de uma estratégia meramente econômica, mas também, como uma
prática cultural enraizada entre os pobres. Por conseguinte, tal prática ocorre pela falta de
Os dados desta pesquisa captam a circulação de crianças no Brasil. nos anos de 1985, 1996, 1997.
1998 e 1999. As fontes utilizadas foram dos censos demográficos da Pesquisa Nacional por
Amostragem de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e
das Pesquisas Nacionais de Demografia e Saúde (DHS). Esta pesquisa é parte integrante da Tese
de Doutoramento apresentada ao Departamento de Antropologia do Instituto de Filosofia e
Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas e teve como objetivo trabalhar a
circulação de crianças sob a ótica dos fenômenos demográficos. com  perspectiva de analise
quantitativa.
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condições para criar os filhos, bem como, porque a circulação faz parte da cultura, o que
não acomete nenhum valor. É urna maneira de ajudar, de um lado, e de reforçar os laços
familiares, de outro. "Mesmo se certas práticas se iniciaram como estratégias de
sobrevivência ad hoc, é inconcebível que, depois de dez gerações, não tenham adquirido
um significado específico integrado a um modelo cultural" (FONSECA, 2002a. p. 17).
As redes de parentesco acionadas para que a criança possa circular, permite
que muitas delas tenham um outro lar em momentos difíceis, o que garantirá a sua
sobrevivência. Existe nesta rede, urna reciprocidade parental. O parentesco estende a
família além dos laços entre pai, mãe e filhos.
Apesar de, cada casal gostar de ter seu próprio canto para cozinhar, as
crianças se infiltram pelas fronteiras dessas 'casas', burlando os limites
entre urna 'família' c outra. Nesse universo, onde a escola não exerce
uma influência suficiente para estabilizar a trajetória da criança. não há
como ancorar a criança em uma resid3ncia. Uma viagem para o interior
para assistir ao casamento de algum parente, ou o almoço dominical na
casa de uma tia podem virar estadas de anos, dependendo da convivência
para o adulto e do desejo expresso da criança. (FONSECA. 2002. p. SI)
Portanto, os casais novos preferem começar sua vida conjugal em seu próprio
espaço, mas sempre próximo de algum parente, para terem um apoio nas relações
familiares. Tendo em vista o entrelaçamento dos familiares, questões como a educação dos
filhos, também, não se restrin ge somente aos pais. Habitualmente, crianças recém-nascidas
passam sua primeira infância com os avós, realizando todas as obrigações familiares.
"Vinte anos depois, quando a obrigação se transforma em direito, avó pode muito bem
reivindicar, na sua velhice, a companhia de um dos netos mais novos" (FONSECA, 2002,
p.32).
A presença dos avós ajudando a criar os filhos de seus filhos foi muito
observada. São eles também, que decidem, em muitos casos, o destino das crianças,
especialmente, se a criança for filho de mãe solteira ou mãe separada que decide casar-se
novamente. Serra (2003, p.67) aponta que, "a maioria das crianças tende a ficar
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primeiramente com outros parentes, principalmente com os avós. Muito provavelmente,
boa parte destas crianças residem com avós, já que [...] mais da metade da crianças
desacompanhadas de suas mães são netos do chefe do domicilio". Esta constatação está em
conformidade com as observações de Fonseca (2002a). Muitas meninas tornam-se mães
muito cedo, quando, ainda, moram com seus pais e, quando elas se mudam de casa para
morar com seu novo marido, não é raro que o filho fique com os avós. Logo, percebe-se
que, na circulação de parentesco, as principais receptoras de crianças são os avós.
A pesquisa de Serra (2003, p.98) aponta que "quanto mais jovem a mãe quando
teve o filho em questão, maior a chance de o mesmo circular. Todos os modelos revelam
que quanto maior o numero de uniões de suas mães, [...] maior o risco de a criança circular,
sempre comparados com os filhos de mães casadas uma única vez. Os filhos de mães
solteiras também têm grande risco de circular". No entanto, um novo casamento pode
significar um abalo na união entre mãe e filho, em razão das tensões geradas pelos
conflitos de autoridades entre os filhos e os adultos, principalmente, quando os filhos estão
na fase da adolescência. Nessas circunstâncias, os filhos tendem a circularem
principalmente quando do nascimento dos meio-irmãos. Fonseca (2002a, p. 93, 94)
enfatiza que "o homem que aceita ser 'pai de criação' do filho de um outro se expõe ao
ridículo [...] em geral, mães sós não ficam muito tempo sem marido e as crianças circulam
em grande número."
Podemos, até, chegar a ficar perplexos sobre a escolha que as mães são
obrigadas a fazer entre ficar com o novo marido e abrirem mão de seus filhos. Contudo,
mais urna vez nos deparamos com uma estratégia de sobrevivência que estas mulheres
utilizam. "Um novo marido representa para estas mulheres a esperança de levar uma vida
suportável" (FONSECA, 2002a, p. 93).
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Outro costume praticado é o ato de batizar uma criança mais de urna vez, seja
em igrejas, em casa e em terreiros, o que proporciona à criança, tantos pares de padrinhos
como o número de batismos. Podemos considerar que este apadrinhamento estende, ainda,
mais a rede de solidariedade e a coletivização da responsabilidade das crianças, embora a
circulação se dê principalmente no interior do grupo consanginneo. Em casos em que
ocorra uma saturação de circulação de crianças em lares consan güíneos, este estiramento
da rede pode garantir a sobrevivência das crianças.
Observação semelhante é feita também por Silva (1998, p.125) que apontou o
apadrinhamento como urna das expressões da circulação:
Assim que nasce a criança, escolhe-se um padrinho e uma madrinha - os
'parentes espirituais -
 -, aos quais, é dado um espaço de participação na
educação e formação do afilhado. O casal escolhido passa a ter urna
relação de direitos e deveres para com a criança. O apadrinhamento é de
grande importância para que a criança seja saudável e tenha sorte.
Fonseca (2002a) constata que, muitas vezes, a saída da criança de casa era
provocada pela morte de um dos pais, pelo divórcio ou recasamento. Para sua própria
sobrevivência, as crianças circulavam com grande freqüência, e quando se tinha um pouco
mais idade, eram colocadas em casa de urna família, onde trabalharia corno serviçal. O
trabalho em casa de família a partir dos oito anos de idade é uma realidade apontada.
A circulação pode, também, ser utilizada para estabelecer alianças sociais,
políticas e econômicas, principalmente nas famílias de origem rural.
Não é incomuni, no interior do Brasil, que as famílias mais pobres
estabeleçam uma relação clientelista com seus senhorios ou
simplesmente com conhecidos mais prósperos, mandando uma criança
em idade escolar para trabalhar como babá ou empregada doméstica em
troca de casa, comida e algum tipo de instrução. (FONSECA, 2002a.
p.79)
Fonseca (2002a) deixa claro que a prática de circulação de crianças das
famílias rurais difere das famílias pesquisadas em Porto Alegre. Enquanto, as crianças de
origem rural, que circulam, possuem status inferior, "e muitas vezes passam a ser criadas
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das outras crianças da casa", as crianças das vilas são tratadas com igualdade frente aos
filhos biológicos da família.
Serra (2003, p.39), também, aborda esse assunto e constata que "as crianças
mais velhas ao chegarem na família de criação, tendem a assumir uma posição subalterna,
usufruindo, muitas vezes, um status um tanto ambíguo entre filho e serviçal". Desta forma,
a colocação de crianças em outras famílias pode estar dissimulando o trabalho doméstico
inffintil. Além de não receberem a devida remuneração, são tratadas com desigualdades
frente aos filhos biológicos das famílias que as "criam".
Dentro desta temática, Sarti (2000, p.7) realizou unia pesquisa na periferia da
cidade de São Paulo, no começo dos anos 90, sobre o trabalho de crianças e adolescentes.
Ao se considerar o valor do trabalho para as famílias de baixa renda, o
trabalho dos filhos - crianças e jovens - faz parte do próprio processo de
sua socialização como pobres urbanos. em famílias nas quais dar.
receber e retribuir constituem as regras básicas de suas relações. O
trabalho dos filhos entra neste circuito de obrigações familiares. Assim.
lidar com essa questão implica situá-la em seu contexto de significação
para, a partir daí, buscar caminhos mais adequados para o
desenvolvimento de crianças e jovens.
Isto indica que, uma das estratégias de sobrevivência das fatmlias pobres,
consiste em fomentar o trabalho infantil, não apenas corno uma forma de acrescentar
rendimentos para assegurar a subsistência dos membros do grupo familiar, mas também
porque esta estratégia pode ser usada como elemento de troca para consolidar redes de
sociabilidade já existentes, dentro ou fora do grupo familiar.
Silva (1998, p. 137) afirma que "pessoas idosas recebem sobrinhos e afilhados
jovens buscando companhia e ajuda nos serviços domésticos." Com isso, podemos
constatar que muitas pessoas recebem crianças e/ou adolescentes em seus lares, com a
intenção de buscarem vantagens do convívio com estes. E os que circulam, podem pensar
que são obrigados a prestarem tais serviços, corno forma de agradecimento pelo
acolhimento.
Muitas mães com o intuito de justificar a abdicação dos filhos, citaram a
vantagem de proporcionar urna vida melhor para estes em famílias abastadas. Contudo,
através da pesquisa de Fonseca (2002a, p.80), verificou-se que "a maioria esmagadora de
crianças foi colocada por suas mães em lares semelhantes aos seus quanto à condição
econômica [...] Parece então que, na vila, a maioria das 'mães doadoras de filhos' não são
motivadas pela esperança de estabelecer um vinculo utilitário patrão-cliente."
Ainda, Fonseca (2002b) salienta que,
Por vezes, o deslocamento da criança é motivado por uma situação de
crise I...1 mas não faltam exemplos em que esta circulação parece
plenamente voluntária. As meninas vão trabalhar -numa casa de família'
ou 'fazer companhia' a urna senhora de idade, os meninos partem em
busca da fortuna. Um aterrissa na casa de uma madrinha, outro na da
avó. Ainda, outros acabam na casa de pessoas não aparentadas e. neste
caso. não é raro as imaginações correrem soltas sobre Fulano, recebido
como filho numa 'casa de ricos', ou Beltrano 'feito escravo' por tutores
gananciosos.
Posta desta forma, a circulação voluntária não deixa de ser uma prática em que
se pretendia a obtenção de algum beneficio nas famílias onde as crianças circulavam.
Buscavam-se oportunidades de freqüentar escola para a aquisição de uma educação formal,
oportunidades de aprender algum oficio, bem corno, "integrar o indivíduo em uma rede
social onde em circunstâncias 'normais' ele teria apenas um lugar precário". (FONSECA,
2002a, p. 81)
Fonseca (2002a) considera que a circulação voluntária ocorre quando os pais
não têm necessidade imediata de colocar seus filhos em circulação, mas, mesmo assim, o
fazem.
A circulação voluntária de crianças, ocorrendo normalmente no interior
do grupo consangüíneo, tende a repartir o peso financeiro do sustento de
crianças entre os membros mais abastados do g rupo ao mesmo tempo
que consolida os laços da consangüinidade. (FONSECA, 2002a. p. N lt
Deste modo, a transferência da responsabilidade na criação se insere no sistema
de trocas da rede de parentesco e confirma um traço cultural.
-3
1. 3 Filhos de várias mães
A prática da "circulação" sugere, intrinsecamente, que as crianças que circulam
podem ter várias mães pelo fato de circularem em diversos lares de criação. Desta maneira,
elas têm como referência de mãe, a mãe biológica e as mães que as criaram.
Crianças em circulação são crianças de muitas mães, protagonistas de
uma face pouco conhecida da infância no Brasil. [...] Não podemos
considerar que toda criança em circulação é urna criança abandonada.
porque a circulação de crianças é um fenômeno muito mais abrangente
que o abandono, já que nela estão incluídos os chamados filhos de
criação, as crianças adotadas, as crianças de  e na rua e as crianças
institucionalizadas. (SERRA, 2003, p.6)
Vale ressaltar que filho de criação não é, dentro deste contexto, sinónimo de
filho adotivo. Mesmo que estas expressões sejam muito utilizadas com teor igualitário pelo
senso comum, a literatura aponta importantes distinções entre as duas formas de
constituição familiar. Enquanto que na adoção, há uma substituição da familia biológica
pela família adotiva, ou seja, os vínculos da criança com a família biológica rompem-se e a
transferência de urna família para outra é completa. Já com as famílias de criação, a relação
de filiação é geralmente aditiva, ou seja, a criança só passa a integrar na familia de criação
e não perde os vínculos com a família biológica. Mesmo que a criança passe grande parte
de sua infância na família substituta, quando jovem, volta a incluir-se em sua familia de
origem.
Fonseca (2002b), aponta que,
'A adoção', palavra freqüentemente usada pelos brasileiros da classe
média, não é uma palavra corrente entre os habitantes dos bairros
populares. 1...1 Nestes bairros, a idéia da colocação não surge como
instituição abstrata tal qual o - casamento' ou 'a família'. Não se expressa
sob a forma de substantivo. [...1 Expressa-se antes por variantes do verbo
- criar': 'o menino que eu criei', 'a mãe que me criou'. A distinção é
significativa, pois, linguisticamente, a ênfase é posta na relação mais do
que no indivíduo isolado.
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Enquanto que a circulação de crianças se concretiza através de obrigações
morais, sem a formalização legal da guarda da criança, a adoção rompe com esta prática,
pois, acarreta a transferência total dos direitos e deveres sobre a criança adotada.
As mães pobres são sempre incentivadas a doarem seus filhos a alguem
que possa melhor criá-los, dando-lhes melhores condições de vida. Além
de negarem constantemente, dificilmente elas o fazem de papel passado.
preferindo então deixar o filho com outra mulher para que cuide da
criança por ela, continuando assim com a custódia da criança. (SILVA.
1998)
Sendo assim, as genitoras têm garantido o retorno de seus filhos ao lar quando
a situação que os levou a circularem estiver resolvida
Tem-se observado que há uma priorização pelos laços de sangue, ou seja, as
crianças postas em circulação não possuem ressentimentos em relação à mãe que os
colocou em outra família. Quando se tornam adultos, continuam leais aos pais biológicos,
mesmo que não tenham sido criados por eles, já que culturalmente, o laço predominante é
o de sangue.
Pouca diferença faz se a criança cresce chamando três ou quatro
mulheres de -mãe - , ou se uma mãe adotiva afirma gozar da devoção
exclusiva de seus progenitores. A idealização do laço entre mãe
biológica e filhos desponta sem cessar no discurso: 'Uma mãe nunca
perde o direito sobre os filhos'. 'Tu podes ter cinqüenta maridos. mas
mãe é uma só...' (FONSECA, 2002, p. 36)
Contudo, muitas mães têm medo de perderem seus filhos para as mães de
criação, principalmente quando estes são bebês. Ocorre um certo "embaralhamento - em
relação aos direitos e obrigações dos pais que criam e dos genitores. "A mulher que dá à
luz a criança não é a mesma que cria; mas ambas as mulheres podem reivindicar a
identidade social de 'mãe', especialmente durante a vida adulta da criança, quando desta se
espera o sustento dos pais" (FONSECA, 2002., p. 35).
Desta forma, o sistema de trocas familiares é marcado por laços de
solidariedade, mas também por conflitos. A criança, quando chega na fase adulta, pode
tornar-se objeto de disputa entre os pais biológicos e os de criação, pois, ambos,
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reivindicam ajuda, principalmente na forma de amparo na velhice. É uma maneira de
retribuição, recompensa e reconhecimento, visto corno um compromisso moral por parte
dos filhos. "Cada parte reivindica de acordo com os direitos que sua posição — de 'mie que
criou ou de verdadeira mãe — lhe confere, dando expressão a inúmeros conflitos e
rivalidades" (SARTI, 2003, p. 81).
Fonseca (2002a), também, observou em seus estudos que grande parte das
mulheres optam por colocar seus filhos em casa de parentes, visto que, em lares não
aparentados há a possibilidade de surgimento de conflitos, na medida em que a genitora
tenderia a reivindicar seus direitos de mãe verdadeira. "A idealização do vínculo entre a
mãe biológica e a criança surge implacavelmente no discurso: 'Mãe nunca perde o direito
aos filhos...', 'Mãe é urna só — (p.97).
Constata-se que, dificilmente, urna mãe que possui filhos em circulação
considera esta situação como abandono, ou expressão de desafeto. Pelo contrário,
considera seus filhos como dádivas aos novos pais e sacrifi cio para a mãe que doa. Para os
pais que acolhem, Fonseca (2002a, p. 41) acredita que existem duas razões para o
acolhimento: "uma delas é o prestígio que os pais adotivos passam a ter nas redes sociais; a
outra diz respeito ao prazer derivado do convívio com uma criança." Apesar destes
benefícios que a criança possa trazer, há outras intenções para esse acolhimento, como
afirma Fonseca (2002a, p.127): "embora a criança pequena tenha um certo valor enquanto
objeto gracioso, especialmente depois de grande, quando vira um aliado potencial na rede
de ajuda mútua, que aparece como objeto de disputa". Desta maneira, a criança é disputada
por ambas as mães. De um lado, a genitora requer uma recompensa tanto do filho como da
mãe adotiva "por achar que está agindo pelo bem dos dois". Por outro lado, a mãe adotiva
requer uma retribuição "pelas atribulações provenientes da lida materna cotidiana".
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Todavia, o que as mães esperam dos filhos é um amparo em situações de necessidade,
principalmente, na velhice.
Muito embora, a criança possa chamar finitas mulheres de mãe, no entanto,
continua fiel à genitora, que nessa relação prevalecem os laços consangüíneos. Apesar da
criança ter sido criada em outro lar, ela conserva a identidade dos pais biológicos e quando
encerra o ciclo da circulação, na fase adulta, geralmente, volta à casa da mãe biológica,
conclui Fonseca (2002a).
I. 4 A circulação em instituições
As instituições também são espaços onde a circulação de crianças e
adolescentes é possível.
Serra (2003, p. 24) afirma que,
a institucionalização vem sendo utilizada há muito tempo como
estratégia auxiliar na garantia de sobrevivência de famílias brasileiras.
[1 A FEBEM tem cumprido a função de lugar de socorro temporário,
para famílias pobres que não tinham e/ou não tem condições para criar
seus filhos. O internamento se mostra, algumas vezes, como a única
saída para uma crise.
Cabe ressaltar que a institucionalização, nestes casos, não é uni caminho sem
volta, apenas, uma das possibilidades, dentro da circulação de crianças, porém, a menos
desejável. Entretanto, através de Fonseca (2002a), constatou-se que as mães,
principalmente as mais jovens, preferem a colocação de seus filhos em lares não-
aparentados, ao invés da colocação na FEBEM 7 (Fundação Estadual do Bem Fstar do
6 Embora a autora utilize a expressão internamento, ela quer significar institucionalização, e não
uma medida sócio-educativa.
7 A Febem, órgão estadual executivo que integrava a Funabem (Fundação Nacional do Bem Estar
do Menor) foi criada na década de 70, com o objetivo de prestar atendimento ao menor. Embora a
autora de refira a Febem, essa política não está mais em vigor, conforme será explicitado no
próximo capitulo.
(
Menor). Com a colocação de seus filhos nesta instituição, algumas mães possuíam receio
em perder a guarda dos filhos, com o conseqüente encaminhamento destes à adoção,
principalmente, quanto menor for a idade da criança. Já as crianças mais velhas têm menos
chances de serem adotadas legalmente.
A maior preocupação da mulher que é forçada a colocar seu filho em um
lar adotivo é manter seus direitos maternos. 1...1 o perigo com a FEBEM
(acredita a mãe) é que esta pode dar a criança em adoção, impedindo
deste modo qualquer contato posterior com seus pais biológicos.
(FONSECA, 2002, p. 104)
Pode ocorrer, também, corno aponta Silva (1998) que, quando a criança passa
muitos anos institucionalizada, está sujeita a fragilização de seus laços familiares, ou de
parentesco, encontrando-se em situação próxima de ser abandonada. "A maioria das
crianças ao ser internada, tem algum vínculo familiar. O ato da internação marca o inicio
de um distanciamento dos vínculos afetivos existentes que, na maioria dos casos, vão se
enfraquecendo na proporção dos anos que a criança fica internada." (ALTOÉ, 1990, p.181
apud SILVA, 1998).
As mães que internam filhos enfatizam, ou a pobreza term el devido à
irresponsabilidade do marido/pai, ou a preferência da própria criança
pela FEBEM. Os filhos internados mencionam mais prontamente causas
como ausência abrupta da mãe por abandono. morte ou prisão. Em todo
caso, o que fica claro C que o que está em jogo é muito mais do que a
mera sobrevivência. O internamento se mostra como estratégia nos
relacionamentos familiares 1...1 Pessoas de ambas as gerações trouxeram
à baila com freqüência o conflito padrasto e enteado 1...1 O
ressentimento de uma mulher para com seu cx-marido, também pode
influenciar o destino de sua prole. (FONSECA. 2002a, p. l0.5. 106)
Fonseca (2002a) constatou que 20% (vinte por cento) das setenta famílias
entrevistadas tinha pelo menos um dos membros da família que já havia passado por um
internamento na FEBEM. Porém, tal prática de colocação de crianças não era preferencial.
Mas, quando, não era possível a circulação na rede de parentesco, restava às mães, apenas
a alternativa de colocar seus filhos em orfa.natos8.
A expressão faz parte da legislação vigente na época (Código de 1979) em que '-
crianças em -- situação irregular" nos orfanatos.
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A mãe que entrega o filho pela primeira vez às autoridades, normalmente, o faz
sob coação, e geralmente é antecipado por terceiros. "Uma vez feito o contato inicial, as
pessoas tendem a eufemizar sua experiência com a FEBEM. A instituição torna-se um
'internato', onde a mãe coloca seus filhos para receberem boa educação ou serem afastados
das influências questionáveis da vila" (FONSECA, 2002a, p. 108). Depois do primeiro
contato, a mãe adquire experiências e conhecimentos que tendem a diminuir a imagem
negativa do orfanato, sendo capaz de internar o filho voluntariamente algum tempo depois.
Igualmente, várias crianças se apresentaram voluntariamente à FEBEM, escolhendo a
institucionalização ao invés de outros lares substitutos. Isso indica que a instituição nem
sempre foi mal vista. Fonseca (2002a, p. 102) enfatiza "ainda que, ao nível teórico, esta
instituição pareça urna assombração assustadora, na prática, tanto pais quanto crianças
optam por ela como alternativa preferível a outras possíveis". A institucionalização pode
trazer alguns beneficios antes nunca tidos enquanto moravam na vila. "Cama própria e
refeições regulares são luxos raramente ao alcance dos jovens vileiros. Crianças sem ficha
na policia (caso da maior parte delas na vila) têm licença para voltar para casa nos fins-de-
semana e feriados" (FONSECA, 2002a, p. 107).
Semelhante à circulação de crianças na rede de parentesco ou fora dela, as
crianças colocadas em instituições, também, não são consideradas abandonadas pelas suas
mães. Mesmo que a mãe passe anos sem visitar seus filhos, eles, ainda, são considerados
membros do grupo familiar. Esse distanciamento pode ocorrer devido às dificuldades
financeiras da mãe pagar a condução até a instituição ou, pela transferência da criança de
uma sede para outra, sem a mãe obter conhecimento.
Fonseca, também, realizou pesquisa 9 com os técnicos da FEBEM e ressaltou
que, era comum os técnicos "queixarem-se dos 'abusos' em relação ao sistema, das mães
Esta pesquisa também ocorreu entre 1981e 1983.
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que consideram a FEBEM um tipo de internamento particular onde podem deixar e
recuperar seus filhos quando querem, tudo de graça" (2002a, p.110). Esta reclamação era
motivada pela alta rotatividade das crianças na instituição. As mães internavam seus filhos
quando lhes convinha, alegando vários motivos para conseguir o internamento. Para os
técnicos, as crianças deveriam ser abrigadas apenas em casos excepcionais e permanecer
por um período até a mãe readquirir condições de receber seus tini s de volta o lar. Caso
contrário, "as crianças são declaradas abandonadas [...] e o pátrio poder i° dos pais
transferido para o Estado ou (irrevogavelmente) para os pais adotivos".
Dando prosseguimento a esta temática, institucionalização de crianças e
adolescentes será trabalhado mais especificamente no capitulo a seguir, incluindo a
legislação atual, o Estatuto da Criança e do Adolescente, que prioriza a convivência
familiar e comunitária e modifica o sentido de institucionalização, atribuindo-lhe uni
caráter de medida excepcional e transitória.
s de volt   l
o Com a Lei 10.406/02 adotou-se "poder familiar" em substituição ao termo -"pátrio poder".
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CAPÍTULO 2
A convivência familiar e comunitária cerceada
Este capítulo aborda a institucionalização corno urna alternativa provisória e
excepcional à violação do direito à convivência familiar e comunitária sob a vigência do
Estatuto da Criança e do Adolescente. Historiciza alternativas assistenciais de acolhimento
de crianças abandonadas a partir do século XVIII passando pelos Códigos de 1927 e 1979
e outras políticas institucionalizantes como o SAM e FUNABEM. Detém-se na descrição
do abrigo como urna forma contemporânea de institucionalização. No novo formato a
colocação em instituição perde a espontaneidade das políticas anteriores e passa a ser uma
medida de proteção decretada judicialmente quando esgotadas outras possibilidades.
2.1 Política de institucionalização: o que diz o Estatuto da Criança e do Adolescente
Para uma melhor análise e compreensão das questões 1111C ellVOIVelll a
institucionalização de crianças e adolescentes, é imprescindível, inicialmente, registrar o
que o Estatuto da Criança e do Adolescente legisla. Não poderíamos deixar de citar a
referida Lei que encerra um conjunto de políticas públicas de garantia de direitos. Sua
proposta é inovadora, sobretudo, no que se refere a institucionalização de crianças e
adolescentes.
O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe em seu artigo 98 que, quando
violados ou ameaçados os direitos fundamentais da criança ou do adolescente, serão
aplicadas medidas de proteção, e quando aplicadas, devem ser levadas em consideração as
necessidades pedagógicas, visando o fortalecimento dos vínculos familiares e
comunitários". As medidas de proteção estão explicitadas no artigo 101:
I - Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de
responsabilidade; II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de
ensino fundamental: IV - inclusão em pro grama comunitário ou oficial
de auxílio à família, à criança e ao adolescente: V - requisição de
tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou
ambulatorial: VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de
auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; VII - abrigo
em entidade; VIII - colocação em família subst ituta.
Como se pode verificar no inciso VII, o Estatuto constituiu-se num importante
instrumento que instituiu o abrigamento 12 corno medida de proteção à criança e ao
adolescente, explicitando seu caráter no artigo 101, em seu parágrafo único: "O abrigo é
uma medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação
em família substituta, não implicando privação de liberdade."
A Lei, em questão, prega que a criança tem direito à convivência familiar e
comunitária. Se isso não for mais possível, o abrigo é uma medida de proteção, de caráter
excepcional. que visa a colocação em família substituta ou o retorno à família de origem.
O caráter de excepcionalidade da referida medida trás à tona diversas
contradições. Os programas de atendimento à crianças e/ou adolescentes e suas famílias,
originadas de Políticas Públicas, deveriam esgotar as possibilidades de intervenção para
que elas permanecessem com sua família de origem. Somente depois de realizado tal
esforço é que a medida de abrigamento deveria ser efetivada. de forma provisória, até que
a família, com suporte necessário, possa retomar suas funções, ou, até que o poder familiar
seja retirado e a criança e/ou adolescente fique disponível para colocação em família
Art. 100 de Estatuto da Criança e do Adolescente: "Na aplicação das medidas levar-se-ão em
conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos
familiares e comun itários".
A expressão "abrigamento", embora não seja dicionarizada. no contexto deste trabalho a
utilizaremos como sinônimo de institucionalização, a fim de evitar o uso constante da expressão
"colocação em abrigo", bem como, para diferencia-se de "internamento-. que é a medida sócio-
educativa aplicada ao adolescente que comete ato infracional.
substituta. Contudo, isto não ocorre. Crianças e adolescentes chegam à maioridade sem ter
tido a possibilidade de retornar à família de origem ou serem colocados em famílias
substitutas. Percebemos que a falta ou a ineficiência de políticas públicas que atendam as
demandas das camadas desfavorecidas de nossa sociedade desencadeiam uma série de
abrigamentos.
Silva (1997. p.71) posiciona-se sobre esta questão:
O Brasil sempre se deparou com esta contradição: por um lado, adota
posturas avançadas na legislação, acompanhando os principais avanços
consagrados nos tratados e nas convenções internacionais, mas por
outro, essa mesma legislação avançada serve para mascarar e camuflar
uma prática arcaica e discriminatória.
Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma o direito à convivência
familiar e comunitária, já enunciado no artigo 227 da Constituição Federal de 1988.
Regulamentando este princípio, o Estatuto procurou ressaltar a importância da vida em
Família como ambiente natural para o desenvolvimento de crianças e adolescentes
valorizando esta convivência, tanto na família natural como na família substituta. A função
da família em relação ao direito da criança está claramente expressa na Constituição
Federal, pois, determinou que "a família é a base da sociedade" (art.226) e que cabe a ela,
juntamente com a comunidade e o Estado, "assegurar à criança e ao adolescente o
exercício de direitos fundamentais" (art.227).
Portanto, os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos. A pobrezal3
não lhes retira os direitos nem os deveres, pelo contrário, as famílias têm direito à proteção
quando necessitarem. Para isso, devem contar com a ajuda do Estado e da sociedade civil.
Contudo, a realidade social conflitante das famílias, como reflexo do sistema econômico
excludente em que estamos inseridos, resulta, muitas vezes, no afastamento da criança e/ou
adolescente de sua família, vindo a ser institucionalizada. Todavia, o artigo 23 do Estatuto
13 O art. 23 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que "a falta ou a carência de recursos
materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do pátrio poder."
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da Criança e do Adolescente não está sendo cumprido, pois. a família não está sendo
assistida pela falta de políticas que as auxiliem a superar as dificuldades.
Para que haja um bom desempenho e funcionamento das entidades de abrigo,
nos artigos 90 a 97 do referido Estatuto, encontramos regulamentações necessárias para
que os direitos possam ser cumpridos mediante dispositivos que vão discorrer sobre a
organização interna e toda a estrutura que urna instituição precisa apresentar.
As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os
seguintes princípios:
— preservação dos vínculos familiares;
II — integração em família substituta, quando esgotado os recursos de
ma»utenção na família de origem;
111 — atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV — desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V — não desmembramento de grupo de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de
crianças e adolescentes abrigados:
VII — participação na vida da comunidade local;
VIII — preparação gradativa para o desligamento;
IX — participação de pessoas da comunidade no processo educativo.
(Lei if 8.069, de 13 de Julho de 1990. Estatuto da Criança e do
Adolescente, art. 92)
A Lei é clara quando explicita que atendimento em instituição deve ser
realizado de forma individualizada e em pequenos grupos, com características familiares.
O abrigo tem que ter tamanho e jeito de casa.
Silva (1997, p. 147) afirma que,
A extinção dos grandes complexos de internação e a construção de
unidades menores, que mais se assemelham às condições de um
ambiente familiar, são medidas que têm como pano de fundo a
compreensão da necessidade de erradicação das condições institucionais
que favorecem o florescimento das identidades negativas e criminosas
Segundo o mesmo autor, essa prática vem priorizando o processo de
socialização e de convivência familiar como a medida mais eficaz contra a deteriorização
da identidade da criança ou do adolescente.
O Poder Judiciário tem um papel de extrema relevância no trato com a criança
institucionalizada, pois, além do acompanhamento dos casos das crianças abrigadas. com
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poder de decisão sobre a vida destas, também é de sua responsabilidade a fiscalização das
instituições de abrigo, conforme o artigo 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente
prevê: "as entidades governamentais e não governamentais, referidas no artigo 90, serão
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares".
Segundo Azambuja (1995, p.49),
A fiscalização busca assegurar a proteção integral das crianças e dos
adolescentes que se encontram sob os cuidados dos dirigentes das
entidades. Para importante missão, quis o legislador que tanto a
autoridade judiciária. o Ministério Público como o Conselho Tutelai
estivessem atentos, vigilantes e legitimados para a propositura de
procedimento para apuração de irregularidade em entidade de
atendimento, evitando que crianças e adolescentes encaminhados a tais
entidades sejam lá esquecidos, desrespeitados e discriminados, como os
registros do passado próximo nos indicam.
Portanto, é importante que estes órgãos responsáveis pela fiscalização estejam
interados às instituições que oferecem atendimento à infância e juventude para que sejam
cumpridos os diretos previstos em lei.
Cabe ressaltar que o artigo 91 do Estatuto prevê que "as entidades não-
governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho dos Direitos
da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à
autoridade judiciária da respectiva localidade". Tarefa essa de extrema relevância, pelo
fato dos órgãos públicos obterem conhecimento da inclusão da entidade na rede de
atendimento à infância e juventude. Conforme o parágrafo único do referido artigo, "será
negado o registro à entidade que: a) não ofereça instalações físicas em condições
adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; b) não apresente plano de
trabalho compatível com os princípios desta Lei: c)esteja irregularmente constituído: d)
tenha em seus quadros pessoas inidõneas".
Sendo assim, as instituições têm por obrigação iniciarem seu atendimento
baseado na Lei e a fiscalização tem como objetivo o controle de irregularidades que
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possam vir a acontecer, assegurando a proteção integral de crianças e adolescentes
nsti t ucionalizados.
O Estatuto prevê a constituição de Conselhos de Direitos e Conselhos
Tutelares. Os Conselhos de Direitos são criados para que, em conjunto com o executivo
municipal, possa decidir sobre as políticas públicas relacionadas à infância e juventude.
Estes são órgãos paritários (participação igualitária de representantes do poder piibl ico e da
sociedade civil) e com caráter deliberativo (possui característica de decidir, acompanhar,
controlar e fiscalizar as ações nesta área). Os Conselhos de Direitos existem nas três
esferas do governo e estão vinculados entre si, mas não há subordinação: CONANDA
(Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente), CEDCA (Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente), e CMDCA (Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente).
O Conselho Tutelar, segundo o artigo 131 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, "é um órgão permanente, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei". Este
Conselho é encarregado de aplicar as medidas de proteção contidas no artigo 101 do
Estatuto, mencionadas anteriormente, sempre que houver violação de direitos, com
exceção da colocação em família substituta. Cada município deve possuir no mínimo um
Conselho Tutelar, tendo na sua composição no mínimo cinco membros escolhidos pela
comunidade para mandato de três anos 14 . Portanto, o Estatuto permite que a comunidade
participe da composição do Conselho Tutelar ou apenas como eleitor.
O Estatuto da Criança e do Adolescente, pela primeira vez, na história da
legislação da infância e juventude proclama o direito à convivência familiar e comunitária.
14 Art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente
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No entanto, temos uma história longa sobre a institucionalização de crianças e
adolescentes . Entretanto, a seguir, iremos brevemente explicitar esta trajetória.
2.2 Das Rodas às Casas-Lares
As instituições de acolhimento à infância e juventude existem há muito tempo.
Antes, porém. possuíam diferentes denominações como roda dos expostos, asilo de órfãos,
ou orfanatos e eram administrados e mantidos por segmentos religiosos, sem nenhuma
forma de controle ou intervenção do Estado. Desde os tempos antigos, a sociedade vem
buscando criar alternativas para as crianças abandonadas. A primeira foi chamada de Roda
dos Expostos, que recolhia e amparava crianças recém-nascida s. com o objetivo de
preservar a vida destas crianças abandonadas com o intuito de serem úteis nos trabalhos
forçados, desviando-os dos perigos da prostituição e da vadiagem. 'Enjeitados',
'deserdados da sorte', 'expostos' e 'desvalidos' foram denominações de uso correnie.
referindo-se a estas crianças. Para elas, destinou-se a 'Roda' (ANTES apud PILOTTI
e RIZINNI, 1995. p.191). Esta era vista como uma solução para o abandono de crianças.
A Roda surgiu no Brasil no século XVIII e seguia o modelo de Portugal.
Primeiramente foi instalada na Bahia, em 1726, após, 
no Rio de Janeiro em 1738, seguindo
com a de Recife em 1789 e a de São Paulo em 1824. Ao todo, foram criadas no Brasil.
treze rodas.
As Rodas eram mantidas pelas Santas Casas de Misericórdia, com subsídios
das Câmaras Municipais. Entretanto, com a hesitação das Câmaras Municipais, em I 828. é
criada a Lei dos Municípios, e as Rodas passam a ser subsidiadas pela Assembléia
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Legislativa Provincial, colocando-as a cargo do Estado. Desta maneira, perde-se o caráter
caritativo da assistência e inaugura-se a fase filantrópica.
As Rodas dos Expostos eram instaladas nas janelas ou portas das Santas Casas
de Misericórdia, que consistia num cilindro, onde se depositava a criança de um lado,
girando-a até o lado de dentro da instituição. Apertava-se uma campanhia e esta era
acolhida por uma irmã de caridade, resguardando a identidade do depositante. O exposto
era amamentado por amas-de-leite, sendo a sua maioria escravas ou negras livres.
No Brasil, a situação do abandono agrava-se em conseqüência da escravidão,
exploração sexual das escravas e a exploração da criança escrava. Portanto, a maioria dos
expostos eram filhos de escravos, além das crianças filhas de pessoas pobres e de pessoas
influentes que não podiam assumir a paternidade e/ou maternidade, por ser filho ilegítimo.
Por volta de 1816, outra instituição passou a trabalhar no mesmo período da
Roda dos Expostos: o Asilo de Órfãos. que prestava atendimento a crianças de dois a três
anos ou mais. A realidade do Asilo de Órfãos, apesar de também apresentar Lana alta
mortalidade de crianças, as condições de vida eram um pouco melhores do que as Rodas.
Antes de serem implantadas as Rodas, as crianças não tinham instituições para
serem deixadas, portanto, eram abandonadas nas portas das casas, nas ruas, deixadas à
mercê do perigo, que poderiam levá-las à morte. Silva (1997. p.38) relata que "o terrivel
obstáculo de crianças mortas de frio e de fome. ou devoradas por cães ou porcos. inspirou
aos governos das cidades a idéia de criação de Roda."
Paradoxalmente , a Roda, ao mesmo tempo em que amparava a criança,
representava um alto número de mortalidade infantil. Leite (1991), aponta que várias
condicionantes levavam à mortalidade dos infantes, entre as principais: propagação de
doenças, má qualidade da água, má nutrição das nutrizes, ocasionando aleitamento
insuficiente aos expostos, poucas noções de higiene das nutrizes em relação às crianças e a
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introdução da mamadeira, pelas dificuldades de assepsia, acarretou a morte de "muitas
crianças por disenteria".
Por incentivo de diversos especialistas (médicos higienistas, juristas), a Roda
começa a ser desativada no Brasil a partir da metade do Século XIX. Apenas as mais
importantes estendem-se até o século XX (Rio de Janeiro, Porto Alegre, São Paulo e
Salvador). Os juristas tiveram sua participação na abolição da Roda pensando nas novas
leis para proteger os abandonados e também para resolver o problema do menor. A família
passou a ser alvo dos higienistas através da criança, horrorizados com os altos uiveis de
mortalidade dentro dessas casas. Portanto, médicos e juristas passaram a se interessar pela
criança e a infância passa a ser visualizada como um grande problema.
O discurso predominante continha uma ameaça implícita em suas
mensagens; a de que o país seria tomado pela desordem e pela falta de
moralidade, se mantivesse a atitude de descaso em relação ao estado de
abandono da população, em particular a infância. [...1 Ao proteger a
criança, defendia-se o pais (do crime, da desordem. etc.). Portanto:
'salvar a criança era salvar o pais'. (RIZZINI, 1997, p.121)
'rendo em vista a proteção da infância como forma de defender a sociedade.
tem-se uma ambivalência neste discurso pelo fato da criança ser protegida, mas, tambern.
reprimida, para não causar danos à sociedade.
Segundo Rizzini (1997, p.98), "as leis de proteção à infância, desenvolvidas
nas primeiras décadas do século XX no Brasil, também faziam parte da estratégia de
educar o povo e sanear a sociedade". Com a finalidade de prevenir a desordem, as Leis
previam que nas famílias "que não conseguissem conter os filhos insubordinados",
ocorreria a transferência da tutela destes ao Estado. Portanto, o Estado intervia sobre a
família, retirando a autoridade desta sobre os filhos.
Por volta de 1923, é criado e regulamentado por parte do Poder Judiciário o
Juizado de Menores, sendo Mello Mattos o primeiro Juiz. Rizzini (apud Pilotti e Rizzini.
1995, p.260) aponta que, "entre as funções do Juízo de Menores, prescritas pelo
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regulamento de 1923. estavam a assistência e a proteção aos menores abandonados e
delinqüentes". A criança e o adolescente passam a ter urna legislação especial. O Estado
assume a problemática referente ao "menor", ficando responsável pela tutela da criança
órfã e abandonada, bem como "aqueles que não pudessem ser criados por suas familias,
tidas como incapazes ou indignas, seriam responsabilidade do Estado". (RIZZIN1. 1997. 
p.28)
A institucionalização não era vista como uma forma de prevenção e tratamento,
mas sim, corno uma necessidade para afastar a criança de seu meio familiar tido corno uma
ameaça à moral.
Rizzini (1997) relata que, para os menores moralmente abandonados (não
viciosos ou pervertidos), eram indicados às 'escolas de prevenção e preservação'. Para os
menores delinqüentes, prescrevia-se a 'Escola de Reforma'.
No ano de 1927. cria-se no Brasil, o primeiro Código de Menores, ou Código
Mello Mattos', com 231 artigos, sendo um conjunto de leis voltado restritamente para o
controle da infância e da adolescência abandonada e delinqüente. Segundo Faleiros (apud
Pilotti e Rizzini, 1995, p.63), "o Código incorpora tanto a visão higienista de proteção do
meio e do indivíduo corno a visão jurídica repressiva e moralista."
O Código de Menores de 1927 destinava-se especificamente a legislar
sobre crianças de O a 18 anos em estado de abandono, quando não
possuíssem moradia certa, tivessem pais falecidos, fossem ignorados ou
desaparecidos, tivesses sido declarados incapazes, estivessem presos há
mais de dois anos. fossem qualificados como vagabundos, mendigos,
maus costumes, exercessem trabalhos proibidos, fossem prostitutos ou
economicamente incapazes de suprir as necessidades de sua prole. O
Código denominou os menores de sete anos de 'expostos', e os menores
de 18 de 'abandonados'. Os atuais meninos de rua passaram a ser
'vadios', os que pedem esmolas ou vendem coisas nas ruas, •mendigos',
e os que freqüentam prostíbulos, 'libertinos'. (SILVA, 2000. p.64)
15 A denominação de Código Mello Mattos diz respeito ao nome do Juiz que 
instituiu este Código.
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Com o Código de Menores, ocorreu o fim do anonimato do abandono.
Conforme aponta Silva (1997, p.69),
A transição entre o final da roda e a plena vigência do Código de
Menores se deu através do Escritório de Admissão, instituído na Casa
dos Expostos. No Escritório de Admissão, a entrega da criança passou a
ser feita diretamente pelos genitores e, em troca do fim do anonimato, o
códi go de 1927 instituiu o si g ilo quanto às causas da exposição, do
nascimento da criança e da condição de seus pais.
Cabe ressaltar que o Código de 1927 trouxe uma nova concepção no trato com
a criança, incentivando práticas preventivas e assistenciais de proteção, sob a
responsabilidade do Estado, que substituiria a função da família através da internação.
Para tanto, foram criadas colônias con-ecionais para reabilitação de delinqüentes e
internatos para o acolhimento de menores abandonados.
Porém, este Código, também, trazia a concepção do menor delinqüente
relacionada com a pobreza. Portanto, deveria afastar os menores da rua e das famílias que
poderiam incentivar ao vandalismo. Desta forma. a criança abandonada ou aquela em que
sua família apresentava algum problema. estaria sujeita à medida judicial. A família pobre
era tida como viciosa. Conseqüentemente, não era considerada um bom lugar para o
desenvolvimento de crianças, passando o cuidado destas ao Estado. O problema dos
menores procurava-se resolver por um firme controle sobre estes, "através de mecanismos
de 'tutela', 'guarda', 'vigilância', 'educação', 'preservação' e 'reforma' (RIZZINI apud
P11.01 - 1 1 e RIZZINI, 1995. p.130).
Instalado o Governo Vargas, o projeto de reformulação do papel do Estado
teve repercussão direta na legislação para a infância, à medida que a situação de carência
da criança era associada ao quadro social de pobreza da população. Durante este período. a
situação da pobreza generalizada da população começa a ser levada em conta.
A família, sobretudo a família do trabalhador, será o foco da ação
assistencial e legal que se desenvolve, através de medidas macro, de
abrangência federal, em torno da legislação previdenciária e organização
do sistema de pensões e aposentadorias, consolidação das leis
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trabalhistas, refletindo a intenção de combater os problemas mais
prementes de miséria e maminalização que atingiam grande parte da
população. (RIZZINI apud PILOTTI e RIZZINI, 1995, p.I36).
Sendo assim, a criança pobre e sua família foram alvos de inúmeras ações entre
o período de 1940 e 1943. Foram criados órgãos públicos especializados para cuidar da
assistência a infância carente e infratora, na tentativa de serem recuperados e reintegrados à
sociedade e uma política de proteção materno-infantil com a intenção de preparar a criança
para a formação profissional, como sendo um futuro trabalhador.
Portanto, em 1941, durante a vigência do Estado Novo, é criado o Serviço de
Assistência ao Menor — SAM. "O SAM passou a ser responsável pela sistematização e
orientação dos 'serviços e assistência a menores desvalidos e • transviados', ficando os
estabelecimentos federais (institutos e patronatos) a ele subordinados" (RIZINNI e
VOGEL apud PILOTTI e RIZINNI, 1995, p.277).
Ainda, os mesmo autores ressaltam que:
O famigerado SAM surgiu rodeado por todos os princípios considerados
os mais modernos na época: voltado para a educação, formação
profissional. estudo e classificação do menor, com método de trabalho
delineado 1.1. O que ocorreu de fato — abusos contra os internos,
corrupção, clientelismo — deve ser entendido dentro do contexto politico
da época. (p.297)
O SAM se respaldava numa prática excludente e discriminadora do "menor".
colocando-os em reclusão, sem direito à defesa, recebendo inúmeras acusações enquanto
"escola do crime". Defendia-se uma pedagogia de internação, onde a exposição máxima ao
trabalho disciplinado resultaria na recomposição de identidade do menor abandonado e
infrator.
Vale ressaltar que, uma nova ordem jurídica e assistencial foi instituída a partir
de 1947 com a "Primeira Semana de Estudos dos Problemas dos Menores", organizada
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. com a participação de juízes dos municípios de São
Paulo. Entre tantos debates, se 'chegou a conclusão que o problema de menores é antes de
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tudo um problema de família". (RIZZINI e VOGEL apud PILOTTI e RIZZINI. 1995,
p.279) Todavia, há a recomendação que o melhor é deixar a criança com a familia. A partir
daí, passou-se a "defender na segunda Semana de Estudos, o amparo à familia, para que o
menor não se afaste do seu meio natural e imprescindível". Portanto, pela primeira vez, a
família é mencionada como um ambiente ideal para o desenvolvimento de crianças. As
Semanas de Estudos aconteceram até o ano de 1974, culminando com a criação da
Fundação Paulista de Promoção Social do Menor (Pro-Menor), destinada a "gerir e
executar toda a política de atendimento ao menor no Estado de São Paulo" (SILVA, 1997.
p.46).
Com a instauração do regime militar, em 1964, cria-se a Política do Bem-Estar
do Menor, com o objetivo de reverter a realidade imposta pelo SAM. A esta política.
tiveram que se subordinar todas as entidades públicas e particulares que prestavam
atendimento à criança e ao adolescente. É criada a F'UNABEM (Fundação Nacional do
Bem Estar ao Menor) a nível Federal, e as FEBEM (Fundação do Bem Estar ao Menor) a
nível estadual.
Por se tratar de uma nova concepção de politica, a internação só seria realizada
quando necessário. No entanto, estas instituições basicamente não alteraram o
atendimento, herdando a cultura institucional do SAM como um modelo correcional-
repressivo. Crianças e adolescentes acabaram internados e continuavam sendo objetos de
reforma e marginalização, por vigorar a Política de Segurança Nacional do regime militar
autoritário, mediante a criação dos grandes internatos como as FEBEM. Sendo assim,
continuaram as denúncias de maus tratos à crianças e adolescentes em tais instituições.
Segundo Silva (1997), a FUNABEM tinha sua prática voltada à repressão, assistencialismo
e atitudes correcionais, tendo em vista que, apesar da visão do "menor" carente, o que
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ainda prevalecia era a concepção de "menor" como uma ameaça social e as diretrizes da
FUNABEM passavam a prevalecer medidas repressivas.
Portanto. no período militar. predominou uma visão de que o menor
abandonado e infrator é uma questão de segurança nacional, onde o Estado deve
disciplinar, reprimir e reeducar a criança abandonada.
Segundo Vogel (apud Pilotti e Rizzini. 1995, p. 304), "o processo de
marginalização surgia, pois, como responsável pela desagregação da família, ou pelo que
se chamava, com certo eufemismo, a 'disfunção familiar'. A deteriorização da familia era
entendida como um resultado dos problemas sociais que esta enfrentava, ficando a mercê
da marginalização. Conforme enfatiza o primeiro presidente da FUNABEM, Mario
Altenfelder (1965, apud P1 LOTTI e RIZZIN1,1995. p. 304), "nunca será demais repetir que
o problema do menor abandonado, e tantas vezes infrator, é um problema da família".
Portanto, a própria família era culpada pelo estado em que se encontrava.
Ainda outro código de menores fez parte da trajetória na busca de melhores
condições de vida para as crianças, denominado o Novo Código de Menores, aprovado no
ano de 1979, proposto e aprovado pelo Juiz Alyrio Cavallieri. Basicamente continha as
mesmas diretrizes do Código de 1927, entretanto, adaptou-se a nova realidade nacional.
Entre as principais mudanças, está a forma de classificar o "menor" não mais como menor
abandonado e delinqüente, mas como "menor em situação irregular". Entretanto, este
Código apresentou-se muito conservador, permanecendo o enfoque correcional-repressivo
das legislações anteriores.
A doutrina da situação irregular foi uma criação doutrinária que teve no
Brasil, o Juiz de menores Allyrio Cavallieri como principal mentor. A
inovação doutrinária que ela trouxe consistiu. sobretudo. na  eliminação
das diferentes categorias pelas quais se classificava o menor, quais
sejam: abandonado, delinqüente, transviado, exposto, vadio, libertino,
etc., para introduzir uma única categoria: a do menor em situação
irregular. (SILVA, 1997, p.52)
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Entretanto, com a nova categoria, é tido como menor aquele abandonado
materialmente, vitima de maus-tratos, em perigo moral, desassistido juridicamente, com
desvio de conduta ou autor de infração penal. Segundo o jurista Azevedo Marques (1976.
apud PILOTTI e RIZZINI, 1995, p.155). neste Código, "o menor é tratado como vitima de
'uma estrutura social injusta e iníqua'."
O internamento continua sendo uma medida aplicável a crianças e adolescentes
por pobreza (manifesta incapacidade dos pais para mantê-los), sem tempo e condições
determinados. "Através do artificio jurídico. que transformou a pobreza em situação de
irregularidade, a criança pobre adquiriu o status de 'menor carente' ou 'menor infrator -
(ARANTES apud PILOTTI e RIZZINI. 1995, p.213). A pobreza era penalizada através de
mecanismos como: cassação do pátrio poder e a imposição da medida de internamento a
crianças e adolescentes pobres. Para o código, os menores deveriam ser assistidos,
protegidos e estarem sob vigilância.
"Como a situação de irregularidades não é comum às classes média e alta,
pode-se concluir. [...] que o Código de Menores visava, sobretudo, os tintos dos
trabalhadores, principalmente de seus segmentos mais pauperizados" (ARANTES apud
PILOTTI e RIZZINI, 1995, p.211).
É curta a vigência do Código de 1979. Pois, a partir de 1980, o cenário
brasileiro é marcado pela abertura econômica e inicio do processo de democratização do
pais. Contudo, rejeita-se as práticas repressivas impostas pela lei, abrindo espaço para a
reformulação da legislação para a infância e juventude. Anos de debate, denúncias e
demonstrações públicas de desagrado em relação ao Código. conduziram à movimentos
sociais em defesa dos direitos da criança e do adolescente. O terna foi especialmente
contemplado na Carta Constitucional de 1988 (art. 227). Em 1989, o Brasil adere à
Convenção Internacional pelos Direitos da Criança, que tem como principio fundamental o
reconhecimento da criança e do adolescente corno sujeito de direitos. Esta mobilização
culminou na criação do Estatuto da Criança e do Adolescente. em 1990, com a participação
de diversos segmentos da sociedade civil. Portanto, a partir da nova Lei, crianças e
adolescentes. anteriormente considerados "menores em situação irregular" passam a ser
considerados "sujeitos de direitos".
Institucionalizar ocupava uma posição central na "situação irregular" presente
no antigo Código de Menores. O paradigma da proteção integral do Estatuto da Criança e
do Adolescente abandona totalmente esta perspectiva. Evita a perda dos filhos por pobrezl.
as crianças e as famílias passam a ter direitos: direito à convivência familiar e comunitária.
"A prática de institucionalização de crianças e adolescentes é atingida em sua dinamica e
organização, propiciando a inversão da lógica tradicional. a partir do investimento nos
vínculos familiares em oposição aos internatos" (PICADO e RODRIGUES, 2002. p.114).
A partir do Estatuto, entra em cena no país um novo modelo de instituição de
acolhimento de crianças e adolescentes, as chamadas Casas Lares. Estas são abrigos que ao
intencionarem simular a atmosfera de um lar recebem a denominação casa lar.
Principalmente, no estado de Santa Catarina. as instituições de abrigo adotaram a referida
denominação.
Somente o estado de São Paulo, ainda, mantém o atendimento de adolescentes
em órgãos governamentais denominados FEBEM. Os demais estados criaram fundações e
instituições com diferentes denominações, diretrizes e práticas, tendo parcerias com
prefeituras e entidades não-governamentais.
Entretanto, mesmo após quase quatorze anos da promulgação do Estatuto.
-predomina a cultura do Código de Menores, fruto do legado sócio-histórico que imputa à
institucionalização a solução para crianças (e suas famílias) em situação de risco (ou
-situação irregular'?)" (PICADO e RODRIGUES. 2002, p.108).
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Apesar de todas as discussões e avanços ocorridos desde a aprovação de
Estatuto da Criança e do Adolescente. a institucionalização precisa ser enfrentada
seriamente, pois, não têm recebido a centralidade necessária, tanto pelos governos quanto
pela sociedade civil, bem como, por expressiva parcela dos trabalhadores da área. Em
decorrência disso, muitas crianças e adolescentes passam muitos anos de suas vidas
i nstitucionalizados.
2.3 Filhos de abrigos
A medida de abrigo em instituição é excepcional e transitória e esse caráter de
transitoriedade nem sempre vem sendo efetivado. Vários motivos podem ser apontados tais
como: descaso de órgãos responsáveis pelo abrigamento, agravamento da situação familiar
que resultou no afastamento do lar, pela falta de programas para atender as farinhas para
ajudá-las a superar as dificuldades, impossibilidade de obter ajuda da familia extensa.
Enfim. várias determinantes que, podem muitas vezes, fazer com que o abriL, amento se
prolongue por muito tempo, e até, por muitos anos.
Milhares de crianças e adolescentes são educados e se desenvolvem em
abrigos, privados do convívio familiar e, muitas vezes, sem acesso a seus direitos básicos
de cidadania. Portanto. é de suma importância que o período que estejam
institucionalizados, o abrigo passe a ter um papel de apoio a eles. Inscrevê-los em
programas e/ou projetos que ofereçam alguma forma de aprendizado, visando atividades
esportivas, culturais, com a finalidade de inseri-los na convivência comunitária, se no
momento a convivência familiar não é possível.
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Não há dados precisos sobre quantos abrigos existem no país. o número de
abrigados, nem sobre a adequação das ações dessas instituições ao Estatuto da Criança e do
Adolescente. Entretanto. em consulta "on-line" ao Jornal Folha de São Paulo 16, obtivemos
a informação de que foi desenvolvida uma pesquisa, neste sentido. pelo Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). através do "Levantamento Nacional dos Abrigos
para Crianças e Adolescentes 17 ". A pesquisa também aponta que.
Cerca de 20 mil crianças em todo país estão entregues a abrigos que, em
sua esmagadora maioria, ainda funcionam como velhos orfanatos:
enormes e interpessoais afastam os abrigados do convívio familiar e
comunitário. Aproximadamente 81% desses menores, porém. têm
família, mas pelo menos um em cada quatro deles lá está porque os pais.
por falta de condições financeiras, não conseguem mantê-lo.
Outros resultados desta pesquisa' 8 mostram que a maior parte dos dirigentes de
instituições que oferecem programas de abrigos no Brasil (35,45%) apontam as condições
sócio-econômicas das famílias, especialmente a pobreza, como a principal dificuldade
enfrentada para o retorno das crianças e adolescentes às suas famílias de origem. F. corno
dificuldades para o retorno das crianças e dos adolescentes às suas famílias a fragilidade, a
ausência ou a perda do vínculo familiar (17,64%). a ausência de políticas públicas de apoio
à reestruturação familiar (10.79%). o envolvimento com drogas (5,65%) e a violência
doméstica (5,24%).
16 Matéria realizada por Silvia Corrêa e Alessandro Ferreira, em 15/04/2004. Endereço eletrônico:
<http//ww 1 folha. uo B r/fo lha/d i men ste n/noti c ias/gd150404a.htm>.
17 Esta pesquisa foi promovida pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente e do
Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). Conta com o apoio do
Ministério do Desenvolvimento Social e do Unicef. Coordenada pela economista Enid Rocha, com
o objetivo de conhecer as características, a estrutura de funcionamento e os serviços prestados
pelos abrigos beneficiados com recursos cio Governo Federal repassados por meio da Rede de
Serviços de Ação Continuada (SAC) do Ministério do Desenvolvimento SOcial. A pesquisa foi
desenvolvida com 589 instituições e programas de abrigos em todo o País que oferecem programa
de abrigo para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal ou social.
18 Estes resultados foram colhidos na página eletrônica da Associação Brasileira de Organizações
Não-Governamentais. Endereço eletrônico: <http://www.abong.org.br >.
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Tendo em vista os dados desta pesquisa, percebe-se que a pobreza é o principal
motivo da segregação da família. A negligência e o abandono estão entre os fatores que
vêm causando esta separação. A primeira pode ser caracterizada corno um descuido dos
pais para com seus filhos, que acaba trazendo prejuízos ao desenvolvimento da criança e
conflitos para o relacionamento familiar, e em casos mais graves, pode acarretar no
afastamento da criança do lar corno medida de proteção, em razão de algum risco que ela
esteja submetida. O segundo, é considerado uma forma de separação mais abrupta entre
pais e filhos e possui diversas razões para tal prática, tais como: falta de condições
financeiras para o suprimento das necessidades básicas da criança, falta de condições
emocionais e psicológicas, entre outros. Entretanto, infelizmente, o fator econômico é o
motivo pelo qual a maioria dos pais vem abandonando seus filhos a despeito do que prevê
o Estatuto em seu artigo 23. Milhares de crianças estão sendo abandonadas por seus pais
não terem as mínimas condições de sustentá-los.
Dentro do universo de crianças abrigadas em instituições brasileiras, há
uma parcela — a menor, contrariando crenças e mitos — que encontra-se
definitivamente abandonada. Para estas crianças não há visitas, não há
chance de reintegração familiar, já perderam suas famílias de origem.
Para que uma criança ou adolescente possa ser considerado
definitivamente abandonado seus pais devem ter perdido o pátrio poder
(SCHREANER, 2000, p. 15)
Através deste enunciado, podemos constatar que a minoria das crianças e/on
adolescentes institucionalizados foram abandonadas pelos seus pais. Portanto, a tu-ande
maioria foram retirados do lar por estarem em situação de risco.
A prática da institucionalização assumiu característica de politica social
direcionada a dar conta do risco social que assume o contingente infanto-
juvenil de abandonados. Logo, a ausência de políticas públicas relativas
às demandas de famílias pobres expõe crianças e adolescentes a situação
de risco, 'min im izadas' pela institucionalização. (PICADO e
RODRIGUES, 2002, p.107)
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Entretanto, existe uma violação dos direitos ao manter crianças e adolescentes
abrigados nestas instituições por longos anos, onde, muitos ficam, até alcançarem a
maioridade. quando seu desligamento se faz necessário.
Há um contraste entre a Lei escrita e a Lei aplicada. Mesmo que a legislação
em vigor garanta amparo às crianças e adolescentes, a realidade difere desses propósitos.
Vê-se, diariamente, tanto na mídia, como em nosso próprio local de circulação, menores de
idade vivendo em lugares impróprios, sem mínimas condições de moradia. alimentação,
higiene, dignas de um cidadão em desenvolvimento. Em vista disso, a sociedade
culpabiliza os pais por esta situação. Ribeiro (2002) ressalta que, estes pais, muitas vezes,
enfrentam graves dificuldades financeiras, aliadas à falta de políticas sociais a estas
famílias, o que acarreta o não suprimento das necessidades básicas dos seus filhos,
resultando em negligência e até mesmo em abandono. Por estes fatores. muitas crianças
não são mais criadas e educadas no seio familiar. Quando exposta a situação de risco, e
identificada a situação pelos setores competentes, tais como: Conselhos Tutelares, Juizados
da Infância e Juventude, entre outros, a criança passa a ser tutelada pelo Estado.
O inconsistente atendimento das políticas sociais às fainilias propiciou o
esfacelamento de sua dinâmica, perdendo-se de vista a totalidade desse
processo interativo. Esvaziada nas suas possibilidades, a família vem
delegando ao Poder Público a função de criar e proteger suas crianças. O
abrigo de crianças e adolescentes consolidou-se como estratégia
assumida por familiares frente às demandas postas para a sobrevivência.
(PICADO e RODRIGUES, 2002, p. 107)
Para muitas famílias, a institucionalização dos filhos é vista como uma
alternativa viável, acreditando que os filhos receberão melhores cuidados, atenção.
oportunidades de aprendizado, onde no núcleo familiar não teriam. Portanto, conforme
mencionado no primeiro capítulo deste trabalho, a institucionalização pode servir como
uma estratégia de sobrevivência quando todas as alternativas de encontrar recursos na
comunidade se esgotaram, ou falharam.
O artigo 28 do Estatuto, em seu parágrafo segundo I9, reforça o princípio da
preservação dos vínculos, não apenas com os pais biológicos, mas com o grupo familiar
mais amplo e com as pessoas significativas do mundo da criança e do adolescente.
Portanto, deve-se procurar manter a criança em sua comunidade de origem para preservar
os laços afetivos.
O Estatuto passou a prever uma série de medidas que visam à manutenção e ao
fortalecimento dos vínculos, determinando que os esforços das políticas devem visar ao
fortalecimento dos vínculos com a família biológica.
Segundo Vicente (1999, p.6),
Os vínculos são muito importantes para a vida. Bebês morrem quando
não são amados. Morrem de carência. O afeto é tão importante quanto as
vitaminas. Este envolve um campo novo, que é difícil de expressar em
lei, trata-se do direito à ternura. Este direito deve ser uma espécie de
tempero, presente em todos os ingredientes da vida cotidiana.
Sabe-se que, crianças e adolescentes institucionalizados, carregam em suas
vidas perdas significativas, através do abandono ou do afastamento do lar. Portanto, o
trabalho de urna equipe interdisciplinar é fundamental para que a criança possa enfrentar o
abandono, o preconceito, enfim, todas as dificuldades e restrições que encontrará no
abrigo. Para tanto, Vicente (1999, p.2) enfatiza que.
O abrigo é, antes de tudo um momento crucial na vida de uma criança ou
adolescente. Seu universo familiar (conhecido) é substituído pela
instituição que o acolhe. Seus laços de parentesco, amizade e vizinhança
ficam suspensos e ameaçados. A identidade vive uma ameaça extrema
pois, na definição de quem somos, os parâmetros básicos são nossa
filiação à comunidade onde nascemos. O abrigo é quase um não lugar,
por isso deve ser transitório. Além de ter o lugar no mundo alterado , a
criança e o jovem passam pela vivência de não poder definir o Kituro.
Não se sabe para onde irá, nem com quem. nem em qual condição.
Entendemos que os abrigos, de maneira nenhuma, substituem uma família, seja
ela natural ou substituta. Crianças e adolescentes institucionalizados possuem seqüelas em
19 "Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou e
afetividade, a fim de evitar ou minorar as conseqüências decorrentes da medida".
razão da institucionalização: "marcas do abandono, necessidade de produzir artifícios
internos de defesa contra a tristeza e a solidão e até mesmo, contra as lembranças de
histórias duras de vida" (SCHREINER, 2000, p.7). Mesmo que a instituição de abrigo
tente se aprimorar ao máximo, através da prestação de serviços de qualidade, jamais se
comparará a urna verdadeira família constituindo-se um "não lugar" como tão
apropriadamente Vicente (1994) o definiu.
Weber (1999a, p.427) enfatiza que,
Essa impossibilidade de se formar e manter vínculos afetivos numa
instituição de internamento é determinada por vários fatores: o elevado
número de crianças por instituição: o tratamento massificado e
despersonalizante, no qual todas as crianças e adolescentes devem fazer
as mesmas coisas ao mesmo tempo e nada podem possuir: a rotatividade
dos funcionários: as transferências dos internos para outras instituições:
o desligamento da criança de sua família e comunidade, entre outros.
O ideal seria que todas as instituições de abrigo atendessem o menor numero
possível de crianças e/ou adolescentes, para obter um clima mais próximo possível de um
ambiente familiar. Os abrigados teriam melhores acomodações, maior aproximação com os
monitores/educadores, obteriam um tratamento mais individualizado. Sendo assim, se
sentiriam mais importantes. Contudo, como afirma Schreiner (2000, p.13), "por mais
envolvido e interessado que o Abrigo esteja no bem-estar da criança, ele não é o melhor
lugar para uma criança ou adolescente se desenvolver".
Seguindo um dos princípios do artigo 92 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, já mencionados anteriormente, quando se realiza o abrigamento de um grupo
de irmãos, deve-se evitar a todo custo a separação destes. Já que houve o afastamento das
crianças dos seus pais, uma forma de amenizar esta dor seria a presença dos irmãos, como
urna maneira de garantir maior segurança a cada um deles. Isso faz com que, também, não
se sintam totalmente abandonados e desamparados porque se nutrem afetivamente entre si.
Caso, houver a separação também dos irmãos, estes podem sofrer uma "dupla" ruptura dos
vínculos, pelo afastamento tanto dos pais como dos irmãos.
i i i li .
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Outro principio a ser seguido do artigo 92, é em relação à transferência de
instituições que também deve ser evitada, mesmo que a criança e/ou adolescente não
possua irmãos. Claro, que quando a criança não estiver adaptando-se à instituição, ou se
sua idade estiver inadequada para a faixa de idade atendida, a transferência pode trazer
beneficios. Caso contrário, deverá permanecer no abrigo para não haver mais uma ruptura
de vínculos que se estabelece com os funcionários e profissionais desta instituição.
Esta medida de proteção, apesar de dotada de várias garantias de direitos, vem
demonstrando sucessivos fracassos que podem ser percebidos antes do abrigamento,
quando se tenta esgotar as possibilidades de manutenção da criança na familia de origem,
como durante o abrigamento, pelos procedimentos morosos do Poder Judiciário até que se
decida o encaminhamento da criança e depois, com a falta de famílias substitutas para
receberem as crianças especiais. São especiais porque fogem das características que a
maioria dos pretendentes à adoção desejam.
A partir daqui, estamos entrando num dos temas que será abordado no próximo
capítulo: a adoção, entendida corno urna forma alternativa de garantir o direito da
convivência familiar e comunitária à crianças e adolescentes, bem como, suas
peculiaridades e formas de incentivo à adoção.
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CAPITULO 3
A Convivência Familiar e Comunitária (Re)Conquistada
Este capitulo aborda a cultura existente da adoção corno um entrave para a
desinstitucionalização de crianças e adolescentes. Aponta a atuação dos Grupos de Estudo
e Apoio à Adoção como urna alternativa efetiva para desenvolver uma nova cultura da
adoção e devolver o direito à convivência familiar e comunitária. Tece considerações sobre
o distanciamento entre criança desejada e criança apta à adoção, baseada em dados da
Comissão Estadual Judiciária de Adoção e no cadastro estadual de pretendentes à adoção
do Fórum de Justiça da Comarca de Guaramirim. Por fim, descreve a experiência de
assessoria à formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção.
3.1 A cult ura
 da adoção como entrave para a desinstitocionalização
"O filho por ilallIteZa, ama-se porque é filho:
0 filho por adoção é filho porque se ama-.
(1pieira)
A adoção é uma das formas de colocação em família substituta 2° que
proporciona a crianças e adolescentes conquistar ou reconquistar o direito à convivência
familiar e comunitária. A adoção proporciona a conquista a esse direito ao oferecer 11111 lar
para crianças abandonadas que, ainda, não tiveram a oportunidade de conviver em familia
e proporciona a reconquista à convivência em família das crianças e adolescentes que já
20 As outras duas modalidades são a guarda e a tutela e estão explicitadas no art. 28 do Estatuto da
Criança e do Adolescente. No momento, não serão comentados. por não serem pertinentes ao
objetivo do trabalho.
54
tiveram esse direito, mas que, por algum motivo foram tirados do seu seio familiar com
destino à institucionalização.
A adoção é uma forma de constituição familiar, é unia maneira legal e
irrevogável de urna pessoa criar e amar um filho concebido por outras pessoas. Adotar é
dar à criança e ao adolescente o direito garantido por lei de viver em unia fanu lia.
O artigo 41 do Estatuto da Criança e do Adolescente assegura que, "a adoção
atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive
sucessórios, desligando-o de qualquer vinculo com pais e parentes, salvo os i in peei i In entos
matrimoniais".
De maneira alguma, referimo-nos que a adoção é a Unica, ou, a melhor forma
de devolver à criança e ao adolescente o direito à convivência familiar e comunitária, pois,
sabemos que o Estatuto da Criança e do Adolescente prioriza a convivência na familia
natural. Portanto, consideramos a adoção a melhor alternativa de vida para crianças e
adolescentes que não tem mais realmente possibilidades de retorno à sua familia biológica.
A adoção é indicada nos casos em que a criança é separada definitivamente de seus pais
biológicos e quando não existem parentes com direitos e condições de assumir sua guarda
ou tutela.
O advento do Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe modernas leis de
adoção que colocam corno interesse maior a criança e o adolescente, estabelecendo
condições para o desenvolvimento de uma nova cultura da adoção que parte do
pressuposto que se deve encontrar pais para as crianças que já existem. Freire (2001)
ressalta que é preciso trabalhar muito para criar no Brasil uma "nova cultura da adoção",
para que essa maneira de formar uma família seja reconhecida como outras.
Conforme o art. 43 do Estatuto da Criança e do Adolescente, "a adoção será
deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos
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legítimos". Desta forma, em nenhum momento, pode-se perder de vista que o objetivo
fundamental da adoção é o filho e não os pais.
A nova cultura da adoção defende o direito da criança e do adolescente, acima
de todos os envolvidos, de ter uma família. A adoção deve partir da necessidade da criança
de ter pais, de ter proteção e afeto exclusivos. De acordo com Freire (1999),
A cultura que buscamos é aquela que contribua para a formação e o
desenvolvimento das adoções voltadas essencialmente PARA o interesse
da criança, para a realização das adoções de crianças que perderam
definitivamente a proteção de sua família de origem.1. ...1 A cultura da
adoção que desejamos construir a partir dos esforços de todos os que
vivenciam suas diversas expressões, é a cultura que faz a ponte entre três
universos: o da cultura hoje dominante - a da satisfação do desejo dos
candidatos, a da imitação da biologia, a da naturalização do abandono -,
o da sociedade, que se esforça para encontrar novos métodos para lidar
com as famílias em situação de risco, desenvolvendo mecanismos de
solidariedade, e o da personalidade, onde encontramos os espaços dos
desejos e das necessidades individuais. Criar possibilidades de diálogo
entre esses três universos é o que nos permitirá construir uma nova
cultura que tenha chances de ser aceita c assimilada pelo conjunto da
sociedade.
Tendo em vista a afirmação de Freire, é de suma importância tentar
desconstruir o significado da adoção que prevaleceu durante muito tempo que dava a
preferência aos desejos dos pretendentes à adoção, bem como tentar desconstruir toda e
qualquer forma de preconceito que gira em torno da adoção.
Os preconceitos podem ser encontrados nas adoções tidas como necessárias,
tais como: adoções tardias, inter-raciais, grupos de irmãos e crianças com necessidades
especiais. "Considera-se adoção tardia quando a criança a ser adotada tiver mais de dois
anos de idade" (PILOTT1 apud ESKELSEN, 1999, p. 32). Estas adoções são efetivamente
mais difíceis de se realizarem. Algumas dificuldades se relacionam ao temor dos pais
adotivos frente ao que a criança e/ou adolescente já viveu, aos antecedentes da negligência
e maus-tratos sofridos em suas famílias biológicas, as passagens pelas instituições de
abrigos, entre outros.
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Muitas vezes, para essas crianças de difícil colocação familiar, resta a
alternativa do seu encaminhamento para famílias estrangeiras. Esta prática denomina-se
adoção internacional. Embora este tipo de adoção se constitua uma medida excepcional,
conforme o art. 11 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é amplamente utilizada na
colocação de crianças tidas como inadotáveis em nosso pais, pois, casais estrangeiros
mostram-se mais flexíveis ou menos seletivos na escolha da criança.
Segundo a Comissão Estadual Judiciária de Adoção (CEjA) de Santa
Catarina21,
A adoção internacional tem sido utilizada como instrumento útil no
encaminhamento destas crianças com mais idade, sobretudo quando
grupo de irmãos, entretanto, em face do caráter excepcional da medida e
também como forma de garantia de permanência das crianças no pais de
origem, esta medida é cercada de cuidados e somente é concedida
quando esgotadas todas as possibilidades de colocação nacional.
Lamentavelmente, essas possibilidades de colocação nacional se
esgotam já nas primeiras consultas ao cadastro nacional, visto que.
conforme já dito, 99% dos candidatos só aceitam bebês.
Entre os mitos, podemos citar os mais populares e conhecidos, tais corno: mito
da "boneca de pano", que se refere à criança perfeita. pura, de pele clara, meiga, que não
trás problemas; e o mito do "sangue ruim", que está intimamente ligado ao filho de sangue,
logo, muitas pessoas são contra a adoção por temerem que a criança adotada tenha
herdado, no sangue, vícios, comportamentos e caráter dos seus pais biológicos.
Acredita-se que essa mudança cultural só será concretizada com ampla
discussão e divulgação desse tema com a população em geral, na tentativa de eliminar os
preconceitos que tanto pesam sobre famílias por adoção, especialmente as que se
sensibilizam para adotar crianças maiores, negras, ou, com problemas de saúde. Portanto, o
21 Dado obtido via intemet pelo endereço eletrônico: www.tj.sc.gov.br/corregedoria/paginas/
adocao/ceja.htm. Sobre a CEJA, explicitaremos mais especificamente adiante.
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preparo para a adoção envolve Estado e sociedade civil para superar mitos e preconceitos
que cercam o assunto.
Na adoção, precisamos construir a cultura da solidariedade, da coragem,
e da competência técnica_ - das adoções tardias, inter-raciais. de grupos
de irmãos, de crianças com necessidades especiais para tornar
possível, no futuro, o que parece difícil. ou impossível, hoje. (FREIRE,
1999)
No Brasil a realidade sobre crianças institucionalizadas e aptas para adoção, em
geral, apresenta semelhanças entre os Estados. A maioria são crianças com idade mais
avançada, adolescentes, de cor negra, pertencentes a grupo de irmãos. Essa demanda não
coincide com o desejo dos pretendentes à adoção, pois, a maioria prefere adotar crianças
recém-nascidas, brancas e sem problemas de saúde. A seguir, apontaremos a realidade
apresentada no Estado de Santa Catarina.
3.2 Os limites da adotabilidade de crianças e adolescentes em Santa Catarina
Consideramos necessário reconhecer a importància da adoção viabilizando-a
para todas as crianças que dela necessitam, pois, há inúmeras crianças e adolescentes
abandonados e vivendo em instituições de abrigos. Sabe-se, também, que, por outro lado,
há milhares de pessoas almejando adotar uma criança. Uma das razões para que as crianças
ainda permaneçam abrigadas no Brasil, é a seletividade da demanda 22 . "É comum que os
candidatos manifestem preferência por um bebê recém-nascido, e que alimentem a idéia de
ocultar da criança sua condição de filho adotivo" (BECKER aptid KALOUSTIAN, 1994,
p.72). Entretanto, ocorre um distanciamento entre crianças disponíveis para a adoção e o
desejo das pessoas pretendentes à adoção.
Weber (1999b) realizou pesquisa sobre adoção no Estado do Paraná e revela que os casais têm
preferência por um tipo de criança cujos traços étnicos assemelham-se aos dos europeus.
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Há urna fila numerosa no cadastro de adoção das comarcas 23 , pois, a maioria
dos inscritos cadastrados deseja urna criança sem ter problemas de saúde, de cor branca, do
sexo feminino e recém - nascida. Aquelas com idade acima de oito anos, do sexo
masculino, morenas, mulatos ou negros e pertencentes a grupo de irmãos são mais dificeis
de serem adotadas.
A adoção pelo cadastro é o caminho correto para se fazer uma adoção segura.
Inicia-se sempre pela indicação da criança a pessoa ou casal pretendente à adoção, feita
pelo Juiz da Infância e Juventude. Os interessados em habilitar-se à adoção devem dirigir-
se a um Fórum e preencher um cadastro, onde deverão ser apresentados alguns documentos
para se dar inicio ao processo de habilitação para a adoção. Depois de juntada a
documentação, a Assistente Social fará um estudo social e enviará ao Promotor e ao Juiz e
após o deferimento do Juiz, o pretendente a adoção terá seu nome registrado no cadastro.
A adoção pelo cadastro, embora seja recomendada pelo Juizado da lnfáncia e
Juventude e pelos profissionais que trabalham nesta área, não é a única forma existente.
Adoções diretas e a adoções á brasileira também são praticadas. A adoção direta,
considerada legal, é utilizada quando as pessoas interessadas na adoção já estão com a
guarda da criança e posteriormente procuram o Fórum_ através de um advogado, para
legalizar a adoção. Em contrapartida, a adoção à brasileira é uma forma ilegal de adoção.
Ela ocorre quando o interessado na adoção registra a criança em seu próprio nome como se
fosse seu filho biológico, independentemente da atuação do Juizado da Infância e
Juventude.
23 Em todas comarcas é obrigatória a existência do cadastro de pretendentes à adoção, nos termos
previstos no art. 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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No Fórum da Comarca de Guaramirim 24, o cadastro de adoção estadual possui_
atualmente, trinta e sete inscritos 25 , sendo que, destes, cinco desejam adotar menina recém-
nascida, branca; cinco querem adotar recém-nascido, de sexo indiferente, de etnia branca;
quatro pretendem adotar menina recém-nascida de até um ano de idade, branca: treze,
aceitam crianças recém-nascidas até um ano de idade, de sexo indiferente, de etnia branca;
sete inscritos aceitam adotar crianças até dois anos de idade de sexo indiferente. Em termos
de adoção tardia, três aceitam crianças até cinco anos. Apenas dois inscritos no cadastro
aceitam adotar criança negra. Sete aceitam adotar gêmeos e dois, aceitam irmãos.
Tendo em vista os dados acima citados, percebe-se que prevalece a opção pela
adoção de crianças recém-nascidas ou ate dois anos de idade. As adoções necessárias são
pouco procuradas. A opção pela adoção tardia é preferência da minoria. Quanto à adoção
de crianças negras, o número é inexpressivo. Já, em relação a adoção de crianças com
necessidades especiais não houve nenhuma manifestação.
Atualmente, a comarca não possui crianças disponíveis para adoção. Embora
esse número seja oscilante, havia nove crianças no abrigo local, entre um ano a sete anos
de idade, aguardando decisão judicial sobre o seu retorno á família de origem, ou sua
colocação em família substituta. A realidade desta comarca é muito diferente de outras
próximas que estão com superlotação nos abrigos e com muitas crianças e adolescentes a
espera de uma família.
Um dos aspectos que tem caracterizado a implementação do Estatuto da
Criança e do Adolescente é a sua "personalização", ou seja, dependendo da qualidade do
trabalho do técnico, ou de Promotor, ou do Juiz, assegura-se a efetividade da política ou do
24 Local onde realizei o Estágio Curricular Obrigatório em Serviço Social, conforme explicitado na
introdução deste trabalho.
Entre ao inscritos, existem casais e solteiros. Cada casal conta apenas com uma inscrição.
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programa. Esse espontaneísmo significa que o sistema de garantia de direitos não vem
desempenhando seu papel.
Podemos destacar que essa realidade apresentada pelo abrigo de Guarami rim,
deve-se em grande parte, ao fato de que, no período em que se sucedeu o estágio, o Juiz do
Fórum era o Dr. Pedro Caetano de Carvalho 26 , considerado um grande defensor da politica
da criança e do adolescente. Embora o Fórum da Comarca de Guaramirim fosse de Vara
Única, em sua atuação como Juiz, sua prioridade era os processos da Infância e Juventude
e principalmente, os que envolviam crianças abrigadas, para que se definissem o mais
rápido possível cada situação.
Segundo o Relatório da Comissão Estadual Judiciária de Adoçào 27
 (CEJA), do
mês de maio de 2004, Santa Catarina possuía 1005 crianças e adolescentes abrigados em
78 instituições de abrigos. Deste universo, a maioria está na faixa etária de 7 a 16 anos de
idade. Os motivos principais do abrigamento são: abandono (23,18%), maus-tratos (19%) e
carência econômica (10,64%). Cerca de 49,65% são meninas e 50,04% são meninos. A
grande maioria, cerca de 48,35% tem acima de dez anos de idade, contra 7% até dois anos
de idade.
Estes dados mostram urna peculiaridade em nosso Estado, por não ser a
carência econômica o principal motivo de abrivamento, comparando com os dados
apresentados pela pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), através
do "Levantamento Nacional dos Abrigos para Crianças e Adolescentes28".
O Banco de Dados da CEJA registra um número de 82 crianças/adolescentes
em condições de serem adotados. Destes, a grande maioria é grupo de dois, três, ou quatro
Este Juiz assessorou o Desembargador Antônio Fernando Amaral e Silva, um dos autores do
Estatuto da Criança e do Adolescente, na fase de elaboração e posteriormente na fase de
implementação, bem corno, foi o primeiro Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança
e do Adolescente do Estado de Santa Catarina, presidindo por dois mandatos.
27 Obtivemos os dados deste relatório com os funcionários da C EJA.
2S Dados apresentados no segundo capitulo deste trabalho.
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irmãos que estão em idades entre cinco e quatorze anos. As crianças na esperança por uma
adoção têm idade acima de dez anos, são do sexo masculino, pertencem a grupo de irmãos
e possuem problemas de saúde.
O Banco Estadual de pretendentes brasileiros da CEJA aponta que o estado de
Santa Catarina conta com 2.151 pretendentes à adoção. Destes, 1.093 (51%) residem em
Santa Catarina e 1.058 (49%) residem em outros estados. O Banco de Pretendentes
Estrangeiros possui 556 casais habilitados.
Estes dados corroboram a distância existente entre o desejo dos inscritos no
cadastro de adoção e as crianças disponíveis para a adoção. Considerando estes dados,
percebe-se que a adoção tardia é um grande desafio em nossa sociedade, pois, as chances
de uma criança ser adotada vão se agravando quanto maior for a faixa etária. Por isso,
torna-se imprescindível a atuação dos Grupos de Estudos e Apoio à Adoção para trabalhar
a desinstitucionalização destas crianças e adolescentes privados do convívio familiar. As
Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção, também, possuem um papel de extrema
relevância neste campo, o qual explicitaremos a seguir.
3.2.1 Comissão Estadual Judiciária de Adoção
A criação das Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção (CEJA) nos estados
brasileiros é dispositivo do artigo 52 29
 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual se
refere explicitamente sobre a habilitação e cadastro de pretendentes estran geiros à adoção.
Em Santa Catarina a Comissão foi instituída pela Resolução n°001/93, publicada em 18 de
29 Art. 52 do Estatuto da Criança e do Adolescente: -A adoção internacional poderá ser
condicionada a estudo prévio e análise de uma comissão estadual judiciária de adoção, que
fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente".
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junho de 1993 e disciplinada pelo Provimento n° 12/93, de 19 de agosto de 1993.
Constitui -se a Comissão, presidida pelo Corre gedor-Geral da Justiça e mais cinco
membros: um Juiz da Vara da Infância e Juventude da comarca da Capital, um Procurador
de Justiça; um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de Santa
Catarina; um representante do Conselho Regional de Psicologia e uni representante do
Conselho Regional de Serviço Social.
Em setembro de 1999, as Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção passam a
ser designadas como Autoridades Centrais Estaduais, encarregadas de dar cumprimento às
obrigações impostas pela Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em
Matéria de Adoção Internacional.
A CEJA trabalha com quatro bancos de dados30:
• Banco Estadual de Pretendentes Brasileiros;
• Banco de Pretendentes Estrangeiros;
• Banco de dados de crianças em condições jurídicas de adoção;
• Banco de dados de crianças abrigadas em instituições.
Todos os Estados brasileiros possuem uma CEJA. Cada qual contém um banco
de dados centralizado de pretendentes à adoção, tanto de estrangeiros como de brasileiros,
de crianças e adolescentes em condições de adoção em abrigos e cadastro de instituições de
abrigo do Estado.
O objetivo da CEJA é "a prestação de auxilio aos Juizos da Infância e
Juventude nos procedimentos relativos à adoção nacional e internacional de crianças e
adolescentes3I ". As Comissões, também, atuam nas instituições de abrigo e incentivam e
acompanham os Grupos de Estudos e Apoio à Adoção.
3' Os números relativos a estes bancos de dados já foram explicitados no item anterior.
31 Provimento n' 12/93.
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As ações da CEJA 32 resumem-se em:
• Processamento e encaminhamento de pedidos de habilitação para lin
de adoção formulados por estrangeiros;
• Manutenção e organização de cadastro centralizado de candidatos
brasileiros à adoção inscritos nas comarcas do Estado, e de cadastro de
crianças e adolescentes em condições de serem adotados;
• Cadastro de entidades de abrigos e de crianças/adolescentes abrigados;
• Participação na organização de eventos de capacitação;
• Elaboração de propostas, estudos e pesquisas na área da Justiça da
Infância e da Juventude.
A seguir, explicitaremos a atuação dos Grupos de Estudos a Apoio à Adoção e
sistematizaremos a experiência da formação do Grupo de Estudos e Apoio à Adoção da
Comarca de Guaramirim.
3.3 Grupos de Estudos e Apoio à Adoção
Os Grupos de Estudos e Apoio à Adoção têm surgido em forma de
Organizações Não-Governamentais (ONG's). Segundo Oliveira (2004, p.2), as ONG's
podem ser definidas como "organizações sem fins lucrativos e auto-governadas, das quais
participam pessoas interessadas em defender interesses ou prestar atendimento a
determinados grupos sociais. São de caráter privado com fins públicos, que visam
basicamente, a defesa da cidadania".
32 Dados obtidos via internet pelo endereço eletrônico da CEJA: www.tj.se.gov.br/
corregedoria/paginas/adocao/ceja.htm
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As ONG's surgiram, foram se estruturando, suprindo uma carência por parte
do Estado, bem como, uma carência da própria organização da sociedade civil que não
tinha canais de expressão e vieram intermediar necessidades da população.
Com o Estatuto da Criança e do Adolescente, promove-se a estruturação do
sistema de garantia de direitos articulando as ações de várias instituições e instâncias
envolvidas com o atendimento à infância e juventude, cada qual desenvolvendo seu papel
de forma integrada. Conforme prevê o artigo 86 do Estatuto, "a politica de atendimento dos
direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
M un i cí pio s".
Entende-se que a formação destas ONG's acaba assumindo sozinha as
responsabilidades que são do Estado, em seus três poderes. Mas, percebe-se, também, que,
neste momento histórico que estamos vivendo, esta é a única forma de contribuir para unta
nova cultura da adoção, para que a adoção saia da obscuridade e passe a ser tratada com
clareza, longe de mentiras e da ilegalidade e contribuir para a desinstitucionalização de
crianças e adolescentes, usando a força da sociedade civil para pressionar o poder
executivo e_judiciário na agilização dos processos.
Os grupos de estudos e apoio à adoção procuram cumprir seus objetivos,
criando modelos possíveis de atuação. Todavia, esta posição não traduz a substituição das
responsabilidades do Estado, mas, a disposição de discutir complementarmente propostas
de trabalho e possíveis elaborações de políticas.
Os grupos são um instrumento fundamental para que o indivíduo que compõe a
sociedade, atinja uma madura participação social e comprometimento com a transformação
da sociedade.
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O trabalho em grupo contribui para a ampliação da socialização de
informações, favorece a troca, participação, comunicação e criatividade entre os
i ntegrantes, possibilitando o conhecimento e a análise critica da realidade atual, levando o
grupo a atuar de acordo com a realidade apresentada.
Os grupos se formam quando um conjunto de pessoas unidas entre si se
colocam objetivos e/ou ideais em comum e se reconhecem interligadas por estes objetivos
e/ou ideais (Afonso 2000). Em relação aos grupos de estudos e apoio à adoção, o desejo de
compartilhar experiências, disseminar a cultura da adoção, auxiliar os pretendentes à
adoção e participar da política de adoção no pais são, em geral, os objetivos que unem os
seus participantes.
Esses grupos já possuem uni nível de organização que os permite estar
representados na Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção 33
 (ANGAAD), que,
conforme o seu Estatuto, em seu parágrafo único do artigo 3°, assim os define:
Considera-se Grupo de Apoio à Adoção toda sociedade civil sem fins
lucrativos que desenvolva atividades de apoio à adoção e atenda os
seguintes objetivos: prevenir o abandono: atender as crianças e
adolescentes em situação de abandono: apoiar famílias adotivas e
pretendentes à adoção: divulgar a prática. importância e cultura da
adoção.
O trabalho dos Grupos de Estudos e Apoio à Adoção propicia
fundamentalmente trocas de experiências entre pessoas que já adotaram e aquelas que
pretendem adotar.
De acordo com Santos (2001, p.91),
O trabalho desses grupos tem procurado desmistificar a idéia. muito
presente em nossa cultura da adoção. de que só as adoções de bebês
recém-nascidos, saudáveis e com características semelhantes às do casal
adotante têm chance de sucesso e de que só junto às ffimilias nucleares e
tradicionalmente organizadas é possível o desenvol n imento saudável e
satisfatório de crianças.
33 A ANGAAD é uma sociedade civil, filantrópica, cultural e de assistência, sem fins lucrativos.
Congrega como filiados. os Grupos de Apoio à Adoção de todos os Estados da Federação, tendo
sede e foro na cidade em que estiver radicado o Presidente eleito.
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Contudo, cada grupo define quais serão os seus objetivos específicos a serem
trabalhados. Os grupos, em geral, são formados por pais por adoção, pretendentes à
adoção, profissionais e simpatizantes com a causa.
No contexto atual, percebe-se a necessidade que está se impondo ao Estado e à
sociedade civil para se mobilizar na busca de alternativas para as crianças
institucionalizadas. Esta é urna questão que precisa ser levada a sério e com maior rigor,
pois, cada dia que urna criança passa no abrigo, distancia-se a chance desta ser adotada,
ficando sujeita a inúmeras privações incluindo a privacidade e os vínculos afetivos. Sem
contar que os abrigos, de modo geral, estão com superlotação, com falta de técnicos e falta
de incentivos por parte do Estado. A sociedade civil não está mais conseguindo fechar os
olhos à omissão e ao descaso do Estado em relação a esta problemática. Portanto, a
sociedade civil deve estar unida para cobrar do Executivo, implantação e execução de
políticas públicas de prevenção ao abandono e de incentivo ao retorno à família de origem
e cobrar do Judiciário, agilidade nos processos de destituição familiar, pois, a criança entra
no abrigo com idade de fácil colocação em família substituta, mas, quando o processo se
finda, esta apresenta dificuldades para ser adotada por ter avançado na idade devido à
morosidade do processo.
Santos (2001, p.91), enfatizando o papel dos grupos de estudos e apoio à
adoção nesse processo, assim se manifesta:
Na luta contra o uso da institucionalização como possibilidade definitiva
para o problema do abandono, tem ganhado força e visibilidade o
trabalho de Grupos de Apoio à Adoção em todo o Brasil 1...1 no sentido
de incentivar e facilitar as adoções necessárias, ou seja. de crianças de
mais idade e adolescentes, as adoções inter-raciais e de crianças com
necessidades espaciais de saúde e que até recentemente eram
reiteradamente consideradas inviáveis e fadadas ao fracasso pelos
responsáveis por sua efetivação.
Com os Grupos de Estudos e Apoio à Adoção, pode-se buscar alternativas para
questões que envolvem colocação de crianças e adolescentes em família substituta, visando
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buscar trabalhar a desinstitucionalização das mesmas. Contudo, se faz necessário
incentivar as pessoas a adotarem urna nova cultura da adoção, para que estas crianças
esquecidas e abandonadas nas instituições tenham direito ao convívio familiar.
Para Freire (1999), "a cultura da adoção PARA a criança será construída pelo
diálogo permanente - pela criação de espaços próprios para que ele ocorra - entre todos os
que vivem essa realidade".
Estes grupos também trabalham com o intuito de ajudar as famílias no processo
de preparação à adoção, procurando evidenciar uma nova cultura da adoção. Weber
(1999b) considera que é preciso realizar um trabalho de conscientização sobre a
importância da adoção, com um esforço para desmistificar a associação genérica e errônea
entre adoção e fracasso.
Vargas (apud FREIRE 2001, p. 103) afirma que "a oportunidade para troca de
experiências em grupos de pais adotivos, possibilita trabalhar os mitos e preconceitos do
meio circundante em relação à prática bem como o enfi-entamento de situações temidas da
adoção." Percebe-se que esta prática, ainda, é vista como um ato de caridade ou coragem.
As pessoas precisam ter clareza de que a adoção não é uma forma de filiação que tem
garantia. Muitos esperam a criança perfeita, sem problemas, querem moldar o filho
conforme a criança que sempre almejaram. Todavia, as discussões possibilitadas no grupo,
envolvendo não só os pais adotivos, mas. também, os pretendentes à adoção e demais
participantes, podem desconstruir estes mitos e preconceitos que envolvem a adoção.
Em Santa Catarina, o incentivo à criação dos grupos de estudos e apoio à
adoção deu-se pelo projeto da Corregedoria-Geral da Justiça que surgiu através do
Provimento n° 69/98 que criou o Núcleo Catarinense de Estudos da Infância e Cidadania, o
qual estabeleceu como atividade inicial a organização de seminários e reuniões regionais
com o propósito de incentivar a implantação de referidos grupos.
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O primeiro Grupo de Estudos e Apoio à Adoção do Estado de Santa Catarina,
formou-se em Florianópolis, denominado "GEAAF". Este grupo iniciou suas atividades
em 1991 e surgiu da necessidade de buscar informações e trocar experiências entre os pais
adotivos. A partir de 1992, adquiriu força com o engajamento da Comissão de Convivência
Familiar e Comunitária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Apenas em 1996 o grupo foi registrado como uma ONG, oficialmente.
Atualmente no Estado existem 15 grupos. Para tanto, foram feitas mobilizações
entre as comarcas do Estado, junto aos lideres comunitários, através de palestras com o
psicólogo Fernando Freire, coordenador da Associação Terra dos Homens 34, reunindo
pessoas que já adotaram, pretendentes à adoção e interessados na causa para a formação
dos demais grupos.
O Serviço Social forense busca fazer um trabalho integrado com os grupos,
com o intuito de aproximar a sociedade civil do Judiciário, a fim de enfatizar o aspecto da
adoção legal como uma forma mais segura de construção familiar e garantindo à criança e
ao adolescente o seu direito fundamental à convivência familiar.
O desconhecimento dos dispositivos legais que regulamentam o
processo de adoção e o estigma de morosidade nos processos faz com
que os interessados em adotar se distanciem do Poder Judiciário.
promovendo mecanismos de regularização desse procedimento adotivo
que não só os compromete juridicamente, mas, coloca em risco a relação
posterior com a criança. (SILVA, 2001. p.3)
Portanto, consideramos importante esta integração com o Judiciário que é o
órgão executor das adoções. Todavia, para os grupos atingirem seus objetivos, é
i niportante trabalhar conjuntamente e estabelecer parcerias junto aos Conselhos de Direitos
da Criança e do Adolescente, aos Conselhos Tutelares, as Instituições que abrigam crianças
e adolescentes.
34 A Associação Brasileira Terra dos Homens, com sede no Rio de Janeiro, é uma ONG
especializada no atendimento a crianças e adolescentes separados ou em vias de se separar do seu
contexto familiar, vivendo em abrigos, nas ruas da cidade ou anuas de viol3ncia doméstica.
69
Vale ressaltar que, os técnicos, principalmente os Assistentes Sociais, tem uma
participação bem atuante no grupo, não apenas como assessoria técnica, mas, ficando
também à frente das atividades e compondo cargos da diretoria.
3.4 A sistematização da experiência de formação de um Grupo de Estudos e Apoio à
Adoção na comarca de Guaramirim
A experiência da formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção
originou-se do projeto de intervenção apresentado durante o Estágio Curricular
Obrigatório35 . O estágio foi realizado no Setor de Serviço Social do Fórum de Justiça da
Comarca de Guaramirim 36 , com a supervisão da Assistente Social Maike Evelise Pacher
Voelz, conforme explicitado na introdução deste trabalho.
A escolha do objeto de intervenção - formação de um Grupo de Estudos e
Apoio à Adoção na Comarca de Guaramirim - surgiu a partir da prática de estágio, através
dos vários atendimentos realizados com pessoas interessadas em se habilitarem para o
cadastro de pretendentes à adoção e pelo constante contato com o abrigo local denominado
Lar da Criança "Marcos Valdir Moroso".
Com a realização dos estudos sociais para o processo de habilitação, percebeu-
se que os pretendentes à adoção traziam, à tona, suas ansiedades, expectativas e
preconceitos em relação ao tema, explicitados durante as entrevistas e visitas domiciliares
realizadas. O sentimento de desamparo expressado pelos pretendentes, após o término dos
35 Objetivo geral do projeto de intervenção: -Formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção
na Comarca de Guaramirim".
36 Apenas para relembrar, os municípios que compõem a comarca são: Guaramirim. Schroeder e
Massaranduba.
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processos de habilitação, despertou-nos para a importância de concretizar um espaço onde
estes pudessem compartilhar seus sentimentos.
Em relação ao Lar da Criança, constatou-se que, apesar dos esforços dos
profissionais pela desinstitucionalização das crianças, estas, ainda, permaneciam um longo
tempo institucionalizadas e que era preciso o engajamento da sociedade civil para traba I liar
esta questão.
A comarca de Guaramirim estava participando do Grupo de Estudos e Apoio à
Adoção de Jaraguá do Sul e Região, formado em outubro de 2001, abrangendo os
municípios de Jaraguá do Sul, Corupà, Guaramirim, Schroeder e Massaranduba. Contudo,
o crescimento do grupo gerou um grande número de participantes o que estava dificultando
a discussão e encaminhamento das ações. As reuniões e demais atividades do grupo eram
centralizadas em jaraguá do Sul e, com o tempo, constatou-se que a participação das
pessoas da comarca de Guaramirim diminuiu em virtude do deslocamento. Com
 isso,
houve a necessidade da comarca de Guaramirim desvincular-se do grupo de Jaragua. do Sul
e formar o seu próprio Grupo de Estudos e Apoio à Adoção.
Com as trocas de experiências entre estagiária e supervisora sobre o tema
adoção e institucionalização e da necessidade de veicular informações que aproximassem
as duas situações, surgiu a idéia da formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção
na comarca. As ações para a formação do grupo passaram a constituir o objetivo geral do
projeto de intervenção do estágio.
Nesse aspecto, a estagiária, com a colaboração da Assistente Social, buscou a
concretização da formação do grupo, ficando a seu encargo as tarefas de mobilização,
organização e encaminhamento das atividades planejadas.
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Portanto, operacionalizamos as estratégias para a efetivação da formação do
grupo, o que requer estabelecer um trabalho sistemático, visando atingir os resultados
finais deste processo.
Todavia, as ações podem representar uma ação, a qual o Assistente Social,
através de estudos, leituras, análises da realidade, vivência do cotidiano e avaliações,
oferece estrategicamente suporte a determinado grupo. Podemos considerar a assessoria
como uma das dimensões da prática profissional.
O primeiro passo para efetivar a formação do Grupo de Estudos e Apoio à
Adoção, deu-se a partir da realização de urna reunião denominada "reunião de
sensibilização". Os grupos se utilizam do instrumento da reunião para se constituírem.
Minicuchi (1992, p.22) considera que as reuniões permitem:
a) trocar idéias e experiências com os outros membros do grupo:
b) participar ativamente na vida de nosso grupo:
c) comprometer-nos pessoalmente com os resultados de decisões
tomadas em equipe:
d) assumirmos o meio em que estamos inseridos para unia
formação coletiva e uma vida democrática.
A partir disso, o profissional do Serviço Social, nas reuniões, tem como
finalidade estimular os sujeitos participantes do grupo a realizarem suas potencialidades
dentro dos objetivos propostos. Portanto, o Assistente Social tem um papel orientador, ao
compreender as necessidades do grupo a fim de satisfaze-las.
Reunião de Sensibilização:
Esta reunião teve a finalidade de lançar a idéia da formação do grupo na
comarca de Guaramirim e nesta oportunidade, sensibilizar os presentes para se engajarem
neste projeto.
O planejamento da reunião foi feito pela estagiária com o auxilio da
supervisora, adotando-se as seguintes estratégias:
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a) elaboração da agenda:
- palestra sobre adoção a ser proferida pelo Juiz de Direito, Dr. Pedro
Caetano de Carvalho.
- a Assistente Social do Fórum ficou responsável por falar sobre
Grupos de Estudos e Apoio à Adoção e sensibilização em relação à
formação do grupo.
- a estagiária ficou responsável pela coordenação da reunião.
- depoimento de dois casais, pais por adoção, sobre suas experiências
com a adoção.
- número musical por uma cantora local, a fim de propiciar um
momento especial na reunião.
b) mobilização:
- foram convidados, para a reunião, pessoas e representantes das
instituições que fazem parte da comarca: pretendentes à adoção,
pessoas que já adotaram, Juiz de Direito, Promotor de Justiça,
representantes dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e
do Adolescente (CMDCA), Conselhos Tutelares, Secretarias de
Bem-Estar Social, Assistentes Sociais das Prefeituras, Ação Social e
Lar da Criança de Guaramirim. As autoridades e representantes de
entidades foram convidadas com a finalidade de se estabelecer
alianças e parcerias.
- o convite foi elaborado e organizado a distribuição pela estagiária,
para que os Conselhos Tutelares da comarca entregassem-nos aos
convidados do seu respectivo município. Muitos destes, foram
entregues em mãos pela estagiária, ocasião em que se enfatizou a
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importância da participação. Ainda, reforçamos o convite para a
reunião através de contatos telefônicos às autoridades e demais
convidados. Com
 a participação da estagiária na reunião do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Guaramirim, também, reforçou-se o convite aos representantes das
entidades presentes.
c) atividades administrativas:
- solicitação do espaço físico para a reunião na Câmara de
Vereadores.
- elaboração de uma lista de presença para os presentes na reunião
assinarem e uma ficha cadastral para os interessados, em participar
do grupo, preencherem após o termino da reunião.
Definiu-se que a reunião seria coordenada pela estagiária e que a mesma se
encarregaria de fazer os convites aos palestrantes, pais e cantora.
Conforme planejado, a "reunião de sensibilização" aconteceu no dia 22 de
outubro de 2003, no auditório da Câmara de Vereadores de Guaramirini. Estavam
presentes: o Juiz de Direito, as Assistentes Sociais do Lar da Criança e da Prefeitura de
Guaramirim, a Assistente Social e as estagiárias de Serviço Social do Forum, a Conselheira
Tutelar do município de Schroeder, conselheira do CMDCA de Guaramirim. uni
representante do Grupo de Estudos e Apoio à Adoção da comarca de Jaraguá do Sul, bem
como, pais por adoção e pretendentes à adoção.
Nesta oportunidade, a estagiária apresentou-se enfatizando seu projeto de
intervenção, o qual era o objetivo da reunião: lançar a proposta de formação de um Grupo
de Estudos e Apoio à Adoção na Comarca de Guaramirim. Em seguida, a cantora
apresentou um número musical..Após, um pai por adoção deu um depoimento da sua
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experiência. Dando prosseguimento, o Juiz de Direito Pedro Caetano de Carvalho, falou
sobre adoção e manifestou seu apoio para a formação do grupo na comarca. Depois, um
casal, com seus três filhos por adoção deu depoimento contando sua experiência com a
adoção tardia e de grupo de irmãos. Por fim, a Assistente Social do Fórum falou sobre
Grupos de Estudos e Apoio à Adoção e desafiou a todos a participarem e se engajarem
neste movimento em prol da adoção e solicitou, para quem estivesse interessado em
participar do grupo, preencher uma ficha com seus dados. No último momento da reunião,
a Assistente Social, as estagiárias e os membros de Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Guaramirim 37
 realizaram o lançamento do primeiro folder38
(Anexo A) sobre adoção produzido em Guaramirim, elaborado pela estagiária. Após o
término, os presentes assinaram a lista de presença, totalizando 25 pessoas39, e
preencheram a ficha de interessados em participar do grupo, no total de 14 pessoas.
A maioria dos presentes na reunião eram pretendentes à adoção e pessoas que
já adotaram. Foi interessante observar que, não houve interesse pelos pretendentes a
participarem do grupo, apenas preencheram a ficha de interessados, pessoas que já
adotaram. De maneira geral, estas pessoas fazem parte dos segmentos médios da
população, predominando, entre as profissões, funcionários públicos, empregados das
empresas locais e técnicos (assistentes sociais). A Assistente Social do Lar da Criança e da
Prefeitura de Guaramirim, bem como, a Conselheira Tutelar do município de Schroeder,
também, se inscreveram para participar do grupo.
37 A Assistente Social da Prefeitura e do Lar da Criança de Guaramirim, presentes na reunião, são
membros do CMDCA.
38 A produção do folder estava prevista nos objetivos específicos do projeto de intervenção da
estagiária.
39 Nem todos os presentes assinaram a lista de presença. Dentre estes, em média, havia trinta pais
por adoção e pretendentes à adoção.
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O projeto da formação do grupo foi bem recebido pelos presentes que, após o
término da reunião, enquanto os folders eram distribuídos, procuraram-nos para
parabenizar e apoiar a iniciativa.
Os depoimentos dos pais sobre a experiência com a adoção contribuíram para
enriquecer a reunião. Foram feitas declarações sobre adoções bem sucedidas, mas,
também, apontando algumas dificuldades, enfatizando que podem ser superadas com inuito
amor e dedicação. Principalmente, a experiência do casal que realizou adoção tardia de um
grupo de três irmãos foi muito válida, tanto para os que já adotaram, como para os
pretendentes à adoção, como uma forma de incentivo e clesmistificação de alguns mitos e
preconceitos.
Este evento se fez imprescindível para dar visibilidade ao projeto que precisava
ser compreendido pela comunidade e abraçado pelas pessoas que se identificassem CO!)) O
mesmo. A realização deste evento representou a pedra fundamental de todo o trabalho.
cujas conclusões redundaram na iniciação do processo de implantação do Grupo de
Estudos e Apoio à Adoção da Comarca de Guaramirim.
Após ter acontecido a reunião de sensibilização, agendamos uma reunião,
através de contato telefônico, com as quatorze pessoas que deixaram seus nomes nas ficha
de interessados, com o objetivo de formar uma comissão que antecederia uma diretoria
definitiva do grupo, definição do calendário das reuniões e estabelecimento das prioridades
e estratégias de ação do grupo.
Primeira reunião:
A primeira reunião realizada com os interessados na formação do grupo
ocorreu nos dia 18 de novembro, na sala do Serviço Social do Forum. Contudo,
participaram apenas dois pais por adoção, além da Assistente Social e a estagiária.
76
Nesta oportunidade, discutiu-se somente a realidade da comarca em relação a
crianças abrigadas e o distanciamento do desejo dos inscritos no cadastro estadual de
adoção, bem como a atuação de um grupo de estudos e apoio à adoção. Estes pais
mostraram-se bastante motivados em formar o grupo.
Entretanto, para dar continuidade ao projeto, decidiu-se realizar uma outra
reunião, no dia 25 de novembro, ampliando o convite para mais pessoas. Como estratégia,
reforçamos o convite aos que não puderam participar desta reunião e listamos outras
pessoas que não participaram da "reunião de sensibilização" e, portanto, não tiveram a
oportunidade de se inscreverem.
Segunda reunião40:
No dia 25 de novembro, participaram da segunda reunião, a Assistente Social
do Fórum, estagiária, Assistente Social do Lar da Criança e sete pais por adoção. A
Assistente Social do Fórum fez uma explanação em relação às questões que envolvem
crianças e adolescentes: adoção, institucionalização, abrigos. Explicitou a realidade de
nossa comarca, o papel da sociedade frente à estas questões, alternativas para
enfrentamento e a atuação de um Grupo de Estudos a Apoio à Adoção. Os pais por adoção
também abordaram o tema, falaram sobre suas experiências com a adoção e se mostraram
motivados para o grupo iniciar a sua atuação. Desde já, levantaram idéias para projetos,
dentre eles: reunião com os pretendentes à adoção para trocas de experiência e atendimento
com mães que pretendem doar seu filho.
Em seguida, a Assistente Social do Fórum lançou o desafio de eleger uma
diretoria provisória para o grupo. A princípio, esta diretoria seria apenas composta por três
cargos: presidente, secretário e tesoureiro. Decidiu-se que, para o ano de 2004, seria eleita
uma diretoria definitiva e seria elaborado o estatuto. Portanto, um pai por adoção foi eleito
) As Atas das reuniões constituem os anexos B. C. D e F.
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presidente, a Assistente Social do Fórum tesoureira e a estagiária eleita a secretária. Os
outros pais, a principio não se prontificaram em fazer parte da diretoria provisória
destacando que pretendem atuar no grupo, mas, não assumir cargos de diretoria, devido a
outros compromissos e a falta de tempo.
Terceira reunião:
A terceira reunião do grupo aconteceu no dia 9 de dezembro de 2003 às 18
horas. Estavam presentes cinco pais por adoção, além da Assistente Social do Fórum e
estagiária. Ficou definida para o dia 03 de fevereiro de 2004, às 18:30 horas a primeira
reunião do ano de 2004. Propôs-se nesta reunião, uma divisão do grupo em duas equipes:
uma equipe, responsável pela parte burocrática (estatuto, registro no cartório, entre outros)
e a outra para elaborar o planejamento das atividades para o ano de 2004 (encontros da
diretoria, projetos, eventos, entre outros). Propôs-se que durante o mês de janeiro o grupo
se comunicaria via correio eletrônico e telefonemas para ir trocando idéias sobre o estatuto
e estratégias de ação para que, na próxima reunião, o estatuto fosse discutido e definido,
bem como, a iniciação da elaboração de um semi-projeto com propostas para efetivar. O
grupo levantou algumas idéias de projetos, tais como: projeto "Acolher", onde, familias
cadastradas receberiam mães grávidas com intenção de entregar seu filho, para que estas
pudessem ser acolhidas por famílias, recebendo toda a assistência necessária. Também,
levantou-se nomes de profissionais (psicólogos, médicos, advogados) para assessorar o
grupo nos projetos a serem realizados e possíveis parcerias com outras instituições que
atribuirá ao grupo um caráter multidisciplinar. Considerou-se imprescindível a participação
de outros profissionais no grupo. Enfim, percebeu-se a motivação do grupo para realizar o
planejamento das ações a fim de, logo, colocá-las em prática.
78
Quarta reunião:
A primeira reunião do grupo do ano de 2004 ocorreu conforme programado. no
dia três de fevereiro de 2004 às 18 horas e 30 minutos, na sala do Serviço Social do Fórum
Estavam presentes a Assistente Social do Fórum, estagiária, e dois pais por adoção.
Avaliou-se que o baixo comparecimento de pais e de técnicos nesta reunião
deveu-se a interrupção ocasionada pelo perlado de férias, num grupo ainda embrionário e a
dispersão ocasionada por viagem, praia, entre outros. A comunicação via correio eletrônico
e contato telefônico planejada acabou não se concretizando.
Mesmo assim, nesta reunião, inicialmente, discutiu-se o estatuto do grupo.
Utilizou-se corno modelo, o estatuto do Grupo de Estudos e Apoio à adoção da comarca de
Jaragua do Sul. Após, levantou-se nomes para preencher os cargos da diretoria. Ficou ao
cargo da Assistente Social do Fórum o contato para convidar estas pessoas a fazer parte da
diretoria do grupo e agenciar uma reunião para o mês de março com o objetivo de eleger a
diretoria e a aprovar o estatuto. Planejou-se convidar pais por adoção, representantes de
entidades e conselheiros do CMDCA, conselheiro tutelar e assistentes sociais, numa
tentativa de ampliar o número de participantes. Num segundo momento, discutimos o
planejamento das atividades para o dia nacional da adoção (25 de maio). O grupo pretende
realizar uma programação especial para esta semana da adoção, o qual planejara estas
atividades nas próximas reuniões.
Apesar da proposta levantada na reunião do dia 9 de dezembro, em dividir o
grupo em duas equipes, a idéia não se concretizou. No entanto, houve a divisão de tarefas
entre os membros em relação a parte burocrática, tais como: serviços de cartório, edital em
jornal, convite e convocação dos membros, digitação do estatuto, entre outros. Decidiu-se
que o planejamento das atividades do grupo serão discutidas em conjunto.
Conforme afirma Vasconcelos (2000, p. 130),
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A participação conjunta permite distribuir as diferentes tarefas entre as
diferentes cabeças e forças a partir das suas experiências e
possibilidades, fortalecendo ao mesmo tempo os indivíduos no seu
conjunto. potenciando e agilizando o trabalho e a pressão coletiva.
Desse modo, a orientação e mobilização prestada ao grupo devem possibilitar
que aconteça a participação e o planejamento conjunto das estratégias de ação do grupo
para que levem adiante tarefas coletivas, democráticas e solidárias.
Quinta reunião:
A reunião programada para março, aconteceu no dia 13 de Abril para que todos
os convidados pudessem participar. Estavam presentes doze pessoas convidadas a
comporem a diretoria do grupo composta pelos seguintes cargos: presidente, vice-
presidente, 1° tesoureiro, 2° tesoureiro, 1° secretário, 2° secretário e conselho riscai
formado por três titulares e três suplentes. Primeiramente, os presentes, formaram uma
chapa para a eleição da diretoria e para a aprovação do estatuto (Anexo E). A diretoria
compô-se por cinco pais por adoção, dentre eles, o presidente e vice-presidente do grupo,
quatro técnicos, uma conselheira tutelar e duas estagiárias. Num segundo momento,
ocorreu a aprovação do nome do grupo que por unanimidade, se denominará "Falando de
Família". Escolhido o nome, colocou-se em votação a aprovação do Estatuto do Grupo,
tendo sido aprovado por todos, os quais demonstraram interesse e comprometimento com o
cargo que estavam assumindo. Com
 os objetivos da reunião alcançados, aQendou-se a
próxima reunião para o dia 27 de abril com a finalidade de discutir os encaminhamentos
necessários para o evento do Dia Nacional da Adoção.
O Estatuto aprovado define em seu artigo 3°, quais os objetivos do Grupo
"Falando de Família":
a) Lutar pela efetivação por parte da sociedade em geral e do poder
público em especial. das disposições do Estatuto da Criança e do
Adolescente:
b) Promover momentos de estudo e troca de experiências sobre adoção.
buscando preparar os pretendentes à adoção e apoiar as famílias
adotivas:
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c) Divulgar as formas e procedimentos legais da colocação em familia
substituta, em especial a Guarda e a Adoção:
d) Estimular e apoiar a adoção, principalmente as adoções necessárias:
adoções tardias. inter-racias. de grupo de irmãos e crianças com
necessidades especiais:
e) Colaborar com o Juizado da Infância e Juventude. direcionando
esforços na tarefa de encontrar famílias para as crianças e adolescentes
liberados judicialmente para a adoção, cujo perfil é de dificil colocação
junto às pessoas habilitadas à Adoção no Juizado da Inffincia e
J uN' entude:
f) Promover a educação da Comunidade para as questões afetas à adoção
e convivência familiar, através dos meios de comunicação e da
promoção de encontros, palestras. seminários. publicações. depoimentos
e debates, contribuindo para a construção de uma nova cultura da adoção
pela superação de mitos e preconceitos ainda existentes,
g) Interagir em sintonia com o Juizado e Promotoria da Infância e
Juventude e com as Comissões Judiciárias de Adoção. bem como com
outros órgãos de atendimento à criança, visando ampliar o alcance das
ações do grupo:
h) Orientar e apoiar as famílias e gestantes com dificuldades, no sentido
de preservar e fortalecer sua estrutura, priorizando a permanência da
criança/adolescente em sua família de origem:
i) Propor e apoiar projetos sociais que visem garantir o direito da criança
à convivência familiar e comunitária, como projetos de apoio sócio-
familiar, projeto de famílias temporárias, projeto de apadrinhamento.
entre outros:
j) Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas e afins que sejam
complementares ou que possam interessar direta ou indiretamente aos
objetivos do Grupo:
Portanto, o grupo, a partir da aprovação do estatuto, comprometeu-se a
trabalhar para cumprir com os objetivos propostos. Buscou-se a formalização rápida do
grupo com eleição de diretoria e aprovação do estatuto, tendo em vista o registro nos
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente dos municípios da
comarca que possibilitará acesso a recursos financeiros e apoio aos futuros projetos do
grupo.
Sexta reunião:
Na reunião do dia 27 de abril estavam presentes membros da diretoria, dentre
eles: a Assistente Social do Fórum, duas Assistentes Sociais da Prefeitura de Guarainirim.
Assistente Social do Lar da Criança, Conselheira Tutelar e um pai por adoção. Os demais
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membros41
 não puderam participar, mas justificaram a ausência. A reunião teve como
objetivo principal a organização do evento para o Dia Nacional da Adoção (25 de maio)
que o grupo pretende realizar.
Este evento responde a um dos objetivos propostos do grupo e tem a finalidade
de colocar em evidência o trabalho do grupo na comunidade e iniciar a introdução de uma
"nova cultura da adoção" derrubando mitos e preconceitos existentes.
As tarefas de reservar o local para o evento, palestrantes, elaboração e entrega
de convites, contato com imprensa, entre outras atividades, foram divididas entre os
membros do Grupo. Na programação do evento, foi prevista a apresentação de um grupo
teatral e urna palestra com a Assistente Social do Fórum de São Bento do Sul, integrante
do Grupo de Estudos e Apoio á Adoção "Gerando Amor" e depoimentos de alguns pais
por adoção.
A "Solenidade em Comemoração ao Dia Nacional da Adoção", realizou-se no
dia 25 de maio, às 18 horas, na Associação Comercial e Industrial de Guaramirini. Contou
com aproximadamente sessenta pessoas, dentre estes: pretendentes à adoção, pais por
adoção, interessados e a imprensa 42 . Considerou-se uma grande participação da
comunidade, pois, houve divulgação deste evento nas rádios locais, tanto AM como FM e
jornais, inclusive, o principal jornal da região (A Noticia) estava presente.
Dando inicio à solenidade, foi composta a mesa de autoridades pelas seguintes
pessoas: Secretário Municipal da Saúde e da Assistência Social de Guaramirim43,
representando o Prefeito de Guaramirim; mãe por adoção e funcionária da Prefeitura ele
Schroeder, representando o Prefeito de Schroeder; conselheiro do CMDCA
Guaramirim; Presidente do Lar da Criança de Guaramirim e Presidente do Grupo de
41 A estagiária não pôde participar, pelo fato de estar cursando as aulas na Universidade e
elaborando o Trabalho de Conclusão de Curso.
42 A estagiária também não pôde estar presente neste evento. As informações foram colhidas
através da Assistente Social do Fórum.
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Estudos e Apoio à Adoção "Falando de Familia". Em seguida, o Hino Nacional foi
interpretado por um adolescente do município de Schroeder. Após, realizou-se a
apresentação da peça teatral "Choco procura uma mãe". pelo grupo teatral da Secretaria de
Educação do município de São Bento do Sul. A apresentação foi realizada com sucesso e
bastante aplaudida. Dando prosseguimento, a Assistente Social do Fórum da comarca de
São Bento do Sul, integrante do Grupo de Estudos e Apoio à Adoção "Gerando Amor" da
referida cidade, e mais quatro integrantes do Grupo, passaram a experiência de seus cinco
anos. Depois, um casal realizou depoimento contando sua experiência da realização de
uma adoção inter-racial. O segundo depoimento foi realizado por unia Assistente Social,
contando sua experiência pelo fato de ter vivido em um abrigo no Rio de Janeiro até os
doze anos de idade e, depois, ter sido adotada por um casal do município de Blumenau. Os
dois depoimentos foram comoventes e mobilizadores. A finalização do evento foi feita
pelo Presidente do Grupo com a leitura de urna mensagem e apresentação de uma música
com o tema afetividade.
Considerou-se o evento um sucesso, correspondendo às expectativas almejadas
pelo Grupo e que por certo fortalecerá dado o êxito da primeira atividade realizada em
conjunto.
Portanto, a participação de todos os membros no planejamento das estratégias
de ação do grupo é de suma importância.
É a própria participação coletiva que dá aos participantes a dimensão do
grupo como força viva, revelando a força dos processos organizativos e
da organização. Nesse construir-se os grupos trabalham suas relações
para poderem trabalhar ou realizar uma tarefa (Pichón-Rivière, 1982), já
que sem a construção de uma relação grupai democrática e saudável [.1
é impossível que as pessoas levem adiante unia tarefa coletiva
democrática e solidária na defesa de interesses e necessidades
individuais, que expressam interesses e necessidades coletivas.
(VASCONCELOS, 2002_ p. 496)
43 Este Secretário é pai por adoção e membro da diretoria do Grupo.
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Motivado, o grupo dará prosseguimento às atividades mediante uni
planejamento das ações a curto, médio e longo prazo. Uma das atividades da assessoria é
contribuir para que o grupo desenvolva urna prática pensada e consciente.
De acordo com Tenorio (1999, p. 36), o planejamento pode ser definido como
o "processo de estabelecer antecipadamente a finalidade da organização, escolher objetivos
e prever as atividades e os recursos necessários para atingi-los".
Portanto, contribuímos de maneira direta no processo de mobilização e
organização do grupo, fazendo articulações entre executores da política da criança e do
adolescente, os pais, os técnicos e operacionalizando estratégias que possibilitassem a
efetividade da ação.
Vale ressaltar, também, que foi publicada em um jornal local do dia 30 de
novembro de 2003, uma nota sobre o projeto de intervenção da estagiária e sobre a
elaboração do folder (Anexo G). Consideramos importante o reconhecimento do trabalho
do estagiário na instituição e no município onde está atuando. Percebe-se o quanto a
formação de um Grupo de Estudos e Apoio à Adoção para a comarca é indispensável e
Fundamental para ajudar as famílias no processo de preparação à adoção, procurando
evidenciar uma "nova cultura da adoção" para romper com os preconceitos e mitos que
envolvem o tema e principalmente, buscar alternativas para a desinstitucionalização de
crianças e adolescentes.
84
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A realidade brasileira mostra-nos que as questões sociais vêm sofrendo
agravos. A pobreza em nosso pais é um problema social grave e a situação tem vindo a
piorar. As políticas públicas insuficientes e ineficientes têm contribuído para alargar a
severidade do fenômeno. As medidas de contenção de despesas públicas, sob forte pressão
financeira internacional, vêm constituindo uni sério fator da falta de investimentos nestas
políticas.
Mesmo que o Estatuto da Criança e do Adolescente assegure em seu artigo 23,
(lite a falta de recursos materiais não constitui motivo para a perda ou suspensão do poder
familiar, muitas crianças e adolescentes têm como destino a institucionalização por suas
famílias estarem impossibilitadas de lhes oferecerem um desenvolvimento digno, por não
conseguirem prover as necessidades básicas, como, moradia, educação, saúde e
alimentação. Verifica-se que a lei não está sendo cumprida e a família não está sendo
assistida pela falta de políticas que as auxiliem a superar as dificuldades.
O presente trabalho procurou fazer um resgate teórico de vários fatores que
envolvem a questão do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e
adolescentes. Para tanto problematizou o conceito de "circulação de crianças" instituído
pela antropóloga Claudia Fonseca. Enfatizou a circulação de crianças nos abrigos como
forma de cerceamento da convivência familiar e comunitária e discutiu numeros que
ilustram o drama da criança indesejada.
Nas instituições de abrigos as ações efetivas de desinstitucionalização são
escassas. Tampouco, existem ações concretas que permitam a prevenção da colocação de
crianças e adolescentes nestas instituições. Mesmo que as instituições ofereçam um
ambiente seguindo os princípios e diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do
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Adolescente, nenhuma delas oferece o básico para o ser humano: viver em familia, criar
laços afetivos, sentir-se em casa e protegido. Constata-se que não existem políticas de
desinstitucionalização além de algumas atuações pontuais do programa de abrigo.
Entendemos que, na impossibilidade da família biológica assumir a criação de
seus filhos, a adoção é uma alternativa mais coerente, por se tratar de uma medida que
garante à criança e ao adolescente o seu direito básico garantido no Estatuto da Criança e
do Adolescente: a convivência familiar e comunitária, ou seja, assegurar a integração de
um lar e a possibilidade de estabelecer e manter vínculos afetivos e relações sociais.
Muitos códigos e leis no decorrer dos tempos foram surgindo e sendo
substituídos, sempre visando outorgar atendimento e atenção às crianças abandonadas ou
expostas a algum tipo de situação de risco. Essa trajetória iniciou-se no século XVIII com a
roda dos expostos, continuando com outras políticas institucionalizantes como o SAM e
FUNABEM, passando pelos Códigos de 1927 e 1979 até a legislação em vigor, o Estatuto
da Criança e do Adolescente. As medidas utilizadas, anteriormente, ao Estatuto não
atingiam os seus objetivos, já que a colocação em grandes instituições correcionais,
prestava o serviço inverso do que se previa. O Estatuto trouxe uma grande contribuição
para o atendimento à crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco ou que
foram abandonados por sua família. Entretanto, no que tange a legislação, alguns artigos
do Estatuto, ainda, não estão sendo cumpridos.
Observamos que a legislação existe, basta aplicá-la para que, talvez, um dia,
não necessitemos de medidas remediadoras como o instituto da familia substituta e, sim.
que todos tenham condições de oferecer uma família adequada para seus filhos.
Procurou-se, ao colocar em prática o projeto de intervenção - Formação de um
Grupo de Estudos e Apoio à Adoção na Comarca de Guaramirim -, realizar um trabalho
voltado para a problemática da institucionalização de crianças e adolescentes e tentar
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buscar maior intercâmbio entre o Poder judiciário e a sociedade civil para que sejam
elaboradas estratégias de ação conjuntas em prol de uma infância e juventude mais digna.
Acredita-se que este trabalho da sociedade civil com o engajamento do Poder
Judiciário pode oportunizar uma nova possibilidade de convivência familiar às crianças e
adolescentes institucionalizadas. Ainda, derrubar esta cultura da adoção desenvolvida no
Brasil povoada por muitos mitos e preconceitos, pois, existe uma distância entre a criança
real, apta a ser adotada e a criança ideal, almejada pelos pretendentes à adoção. O grupo
pretende facilitar o encontro entre o real e o desejo. Portanto, é preciso trabalhar muito
para criar, no pais, urna cultura desmistificada da adoção, para que esta maneira de formar
uma família seja aceita e respeitada tanto quanto as outras.
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ANEXO A
FOLDER "ADOÇÃO... PRIMEIROS PASSOS"
SETOR DE SERVIÇO SOCIAI
Rua 28 de Agosto, 2000. Centro
Guaramirim 89.270-000
Fones: (47) 373-9600 / 373-9500
L
Fórum de Justiça
da Comarca de Guaramirim
Grupos de Estudos e
Apoio à adoção - GEAA
O trabalho dos Grupos de Estudos e
Apoio à Adoção está direcionado a propiciar
apoio, promover ações, promover discussões,
elaborar estudos e permitir trocas de
experiências entre pessoas que já adotaram e
aquelas que pretendem adotar. É formado por
pais por adoção, pretendentes à adoção e
simpatizantes.
Os grupos também buscam alternativas
para questões que envolvem a colocação de
crianças/adolescentes em família substituta, em
busca da desinstituaonalização das mesmas.
Contudo, se faz necessário incentivar as
pessoas a adotarem uma nova cultura da
adoção, para que estas crianças esquecidas e
abandonadas nas instituições tenham direito ao
convívio familiar.
Estes grupos trabalham com o intuito de
ajudar as famílias no processo de preparação à
adoção, procurando evidenciar uma "nova
cultura da adoção" para romper com os
preconceitos e mitos que envolvem o tema bem
como o enfrentamento de situações temidas da
adoção.
"A adoção não é uma
garantia de felicidade, nem
um risco de infelicidade. Ela é
uma das formas de abordar a
criação de um grupo familiar,
no seio do qual ocorrerão os
mesmos problemas
enfrentados por todos os pais
e todos os filhos"
Humbert et Monique Calloud
Apoio:
Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente de Guaramirim
Redação: Alessandra 0e -
Informações
-ADOÇÃO é uma forma de constituição
familiar. É uma maneira legal e
irrevogável de uma pessoa criar e amar
um filho concebido por outras pessoas.
ADOTAR é dar à criança e adolescente
o direito garantido por lei de viver
em uma família.
Quem pode adotar:
- Homem ou mulher maior de idade,
ndependente do estado civil;
- Cônjuges ou concubinos, em conjunto, desde
que um deles seja maior de idade;
- Os divorciados ou separados judicialmente, em
:onjunto, desde que acordem sobre a guarda e o
regime de visitas e desde que o estágio de
:onvivência haja sido iniciado na constância da
sociedade conjugal;
- Tutor ou curador, desde que encerrada e
quitada a administração dos bens do pupilo ou
curatelo;
- Requerente da adoção falecido no curso do
processo, antes de protelada a sentença e desde
que haja manifestado sua vontade em vida;
- Família estrangeira residente ou domiciliada
fora do Brasil.
Quem pode ser adotado:
- Criança ou adolescente com, no máximo, 18
anos de idade, à data do pedido de adoção e
independentemente de situação jurídica;
- Pessoa maior de 18 anos que já estivesse sob
guarda ou tutela dos adolescentes;
- Maiores de 18 anos, nos termos do Código Civil.
Não podem adotar:
- Avos ou irmão do adotado;
-Adotantes cuja diferença de idade seja inferior a
16 anos do adotado.
Sobre o processo de adoção:
Os interessados em se inscrever no cadastro de
pretendentes à adoção devem procurar o Fórum
da cidade ou da comarca onde residem.
Documentos para inscrição:
- Atestado de antecedentes criminais;
- Atestado de sanidade física e mental;
- Comprovante de rendimentos;
- Comprovante de residência;
- Certidão de casamento ou nascimento,
Se solteiros;
- Carteira de identidade;
- Fotografia colorida dos requerentes (opcional)
OBS: todos os documentos devem ser fotocopiados
o .glicantit-nrInc
É importante saber...
*Os processos de adoção são inteiramente
gratuitos sem necessidade de advogado.
*Terão preferência, na ordem de chamada, os
residentes no Estado de Santa Catarina.
*Os processos não são muito demorados,
desde que os interessados estejam receptivos
à adoção de crianças maiores, não só recém-
nascidos, onde incide a preferência.
*0 processo não é complicado, desde que se
inicie no Fórum através do cadastro de
pretendentes à adoção, evitando-se
intermediários.
*Nem todas as crianças abrigadas estão
disponíveis à adoção. A maioria destas tem
vínculos com sua família, procurando seu
retorno ao lar. Apenas aquelas crianças cujo
retorno não é mais viável e após decisão
judicial, é que poderão iniciar o processo de
adoção.
*Estudos comprovam que os problemas de
famílias com crianças adotadas ou biológicas
são os mesmos. A preparação para a
maternidade ou paternidade é recomendável
à todas as pessoas.
*Mães adotivas tem direito à licença
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ANEXO B
ATA DA POSSE DA PRIMEIRA DIRETORIA PROVISÓRIA REUNIÃO DO
GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA COMARCA DE GUARANIIRIM
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ATA DA POSSE DA PRIMEIRA DIRETORIA PROVISÓRIA DO GRUPO DE ESTUDOS E
APOIO À ADOÇÃO DA COMARCA DE GUARAMIRPNI
Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de dois mil e três, às dezoito horas, na sala
do Setor de Serviço Social do FOrorn de Justiça da Comarca de Guaramirim,
estabelecido nesta cidade de Gi 2 r,-, mirirn‘; Santa na Rua " d e Agosto, n°
-;onn ,
 re,nirm..sr,, a Assistente cari ? ! maike Fvelise Pa oher Voelz,
 a esiniria de
Serviço Social Alessandra ckpch,ier, a 2!.4c..sk.spnte Social do 1. .2r ria Criança Carla
Flis.2n “ela 7ip .f e pais por	 l\if=,Prício \\'',,,gner,
Vargas Wagner, Ildelor NI 2Ásen, Flt !sida. Fritzke Voe17 , Vil= A ntonio Piccoll e
picsi-oli , A .1\ii. ke c.rs-,orrienoll a rei l ni3o. PRIMPTRO: para abertura
reunião, M 2 ike fez urna "sensibiliza rão", cru relação  às questões que envolvem c'ri2.11YS
P	
nossa
Comarca. Falou também, do papel da sociedade frente estas questões e qual a atuação
de ¡ql.: Grupo de Estudos e Apeio à Adoção, bem como, 2 lterngtik as para o
enfrent P mento destas qu estõe s S -FriuNDO: lançou o desafio de e l eger urna diretoria
prr)vi s4&,ri7, 1--r gppo A pri nr í p e- esta d iretoriR Cr‘7.-11,;"_,c.sin apenas por ipês
caruos: presideote, secretário e tesoureiro. P21- O EtriO que VeM, deCidiU-Se eleger uma.
direloria definitiva para o grupo elaboração 	 estatuto, para posterior registro nos
Conselhos Portanto, elegemos r, Sr. Roberto Wachsrnann como presidente, Alessandra
Oehs!r	 secretária e 
	 	 P--icher Voely
 como tesoureira. 	
Inlaike, fez ppm rápida leitura do estatuto do Grupo de Estudus e Apoio à Adoção de
Jaragii	 e kegio, no capítulo dos objetivos para termos como parametro para o
noçz.0 rk:po 011.TARTO: f5.e.c.”1 n--.,31-c.ada
	 próvjp-)2 re,,niÃ. c (In g-ettpo
	 o dia nove (-1,
POITertP ann. rnmr, os nbjetivos da reunião foram atinçrldos, fol dado por
anrarrark, os traba hos da presente  ata que vai assinada pelo PRESIDEYTE ROBERTO
WACH Ç M A NN, e pela redatora da presente ALESSANDRA OFfl-i sT r="P.
nuararniTim ,
 SC. 25 r1P nCIN.,'PrnbrO de
/1v .;	 J1''r,
ANEXO C
ATA DA REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA
COMARCA DE GUARAMIRIM
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ATA DA REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA
COMARCA DE GUARAIvIIRIM
Aos nove dias do mês de dezembro de dois mil e três, às dezoito horas, na sala do Setor
de Serviço Social do Fórum de Justiça da Comarca de Guaramirim, estabelecido nesta
cidade de Guaramirim, Santa Catarina, na Rua 28 de Agosto, n° 2000, reuniram-se a
Assistente Social 1.1V.laike Evelise Pacher Voelz, a estagiária de Serviço Social Alessandra
Oechsler e pais por adoção: Roberto Wachsmann, Seleny Wagner, E:Atida Fritzke
Voelz, limar Piccoli e Dionilda Piccoli. A Maike coordenou a reunião. PRIMEIRO:
Maike sugeriu que já marcássemos a data da próxima reunião. O grupo decidiu que a
próxima reunião será DO dia três de fevereiro do ano de dois mil e quatro. SEGUNDO: 
Maike lançou a idéia de dividirmos o grupo em duas equipes: a primeira, ficará
responsável pela parte burocrática — estatuto, registro em cartório, registro na Receita
Federal — a segunda, ficará responsável em pensar num planejamento estratégico para o
próximo ano — datas dos encontros da diretoria, projetos a serem implementados e
ações. Sugeriu-se que no mês de janeiro o grupo se comunique através de correios
eletrônicos para trocas de idéias em relação ao estatuto e aos projetos, para que na.
próxima reunião o estatuto seja discutido e lo go esteja definido. I ERCEIRO: levantou-
se nomes de profissionais - psicólogos, médicos, advogados - para assessorar o grupo
nos projetos a serem realizados e possíveis parcerias com outras instituições. QUARTO: 
Como os objetivos dá reunião foram atin o-idos, foi dado por encerrada os trabalhos da
presente ata que vai assinada pelo PRESIDENIE ROBERTO WACHSMANN e pela
redatora da presente ALESSANDRA OECHSLER.
Guaramirirn, SC. 09 de dezembro de 2003.
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ANEXO D
ATA DA ASSEMBLÉIA DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA
COMARCA DE GUARAMIRIM
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ATA DA ASSEMBLÉIA DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA
COMARCA DE GUARAMIRLM
Aos treze dias do mês de Abril de dois mil e quatro, às dezoito horas, na sala do Setor
de Serviço Social do Fórum de Justiça da Comarca de Guaramirim, estabelecido nesta
cidade de Gu ,rA mirim, Santa Catarina, na Rua 28 d e Agosto, n° 2000 reuniram-se os
membros do Grupo de Estudos e Apoio à Adoção da Comarca de Guararnírim,
constante na lista de presença para a eleição de diretoria e aprovação do estatuto que
regimentara o grupo. A chapa única foi composta por: Presidente — Roberto
Wachsmann (RG n° 19/R-1.986.088); Vice-presidente - Eltrida Fritzke Voelz (RG n°
1. =,T80.581); 1 Tesoureira — Maike Evelise Pacher Voelz (RG n° 19/R 2.446.008); 2'
Tesoureira - Seleny Vargas Wagner (RG n° 1.584.418); 1' Secretária — Alessandra
nech vIer (RG n° 3.378.5 9 1 ); 22 Secretária — .17:nRín2 Maria cie Almeida Rnu de
Carvalho (RG n° 2.764.452-9). O Conselho Fiscal foi formado por três titulares e três
suplentes. Os titulares são: Carla Flis s ng& 7 ;pf (Rr; n° 19/R-2.763.65), Luís Carlos
Pereira (RG n° 4.930.046-6), Terezinha Aparecida Vieira (RG n° 2/C-3.230.291). Os
suplentes são: Maria Andréia s tank (Rn n° 2.591436), Michelle Bettoni (RG n°
2.986.313-9), Francinne Maira Espezim Rossi (RG n°2.983.357). A chapa foi colocada
em votação e foi aprovada por todos os pre sentes. O segundo ponto da pauta foi a
aprovação do nome do Grupo. O nome escolhido, por unanimidade foi "FALANDO DE
FA.MILIA". Escolhido o nome, colocou-se em votação a aprovação do Estatuto do
Grupo. Todos os presentes aprovaram o Estatuto. Como os objetivos da reunião foram
atingidos, foi cia-do por encerrado os trabalhos da presente ata que vai assinada pelos
membros da diretoria e pela redatora da presente Maike Evelise Pacher Voelz.
Guaramirirn, SC. 13 de Abril de 2004.
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ANEXO E
ESTATUTO DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DF
GUARAMIRIM E REGIÃO - "FALANDO DE FAMÍLIA"
ESTATUTO DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DE GUARANIIRIM
E REGIÃO — "FALANDO DE FAMÍLIA"
CAPÍTULO 1
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO
Artigo 1° - O GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DE GUARANIIRIM E
REGIÃO — é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada em 25 de novembro de
2003, e será regido pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 — Estatuto da Criança e do
Adolescente — ECA, pela legislação à ela aplicável e pelo presente Estatuto.
Artigo 2" - A Sociedade tem duração por tempo indeterminado, com sede e foro no
município de GUARAMIRIM/SC, integrando os municípios de Massaranduba. Schroeder
e Co rupá.
CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES
Artigo 30 - A Sociedade tem por objetivos:
a) Lutar pela efetivação por parte da sociedade em geral e do poder público em especial,
das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente;
h) Promover momentos de estudo e troca de experiências sobre adoção, buscando preparar
os pretendentes à adoção e apoiar as famílias adotivas;
c) Divulgar as formas e procedimentos legais da colocação em família substituta, em
especial a Guarda e a Adoção;
d) Estimular e apoiar a adoção, principalmente as adoções necessárias: adoções tardias,
inter-racias, de grupo de irmãos e crianças com necessidades especiais;
e) Colaborar com o Juizado da Infância e Juventude, direcionando esforços na tarefa de
encontrar famílias para as crianças e adolescentes liberados judicialmente para a adoção,
cujo perfil é de dificil colocação junto às pessoas habilitadas à Adoção no Juizado da
Infância e Juventude;
O Promover a educação da comunidade para as questões afetas à adoção e convivência
familiar, através dos meios de comunicação e da promoção de encontros, palestras,
seminários, publicações, depoimentos e debates, contribuindo para a construção de uma
nova cultura da adoção pela superação de mitos e preconceitos ainda existentes;
g) Interagir em sintonia com o Juizado e Promotoria da Infância e Juventude e com as
Comissões Judiciárias de Adoção, bem como com outros órgãos de atendimento à criança,
visando ampliar o alcance das ações do grupo;
h) Orientar e apoiar as famílias e gestantes com dificuldades, no sentido de preservar e
fortalecer sua estrutura, priorizando a permanência da criança/adolescente em sua família
de origem;
i) Propor e apoiar projetos sociais que visem garantir o direito da criança à convivência
familiar e comunitária, como projetos de apoio sócio-familiar, projeto de famílias
temporárias, projeto de apadrinhamento, entre outros;
j) Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas e afins que sejam complementares ou
que possam interessar direta ou indiretamente aos objetivos do Grupo;
CAPITULO III
DO FUNCIONAMENTO
Artigo 4° - O grupo "FALANDO DE FAMILIA"- reunir-se- á ordinariamente a cada
trinta dias, em datas e horários previamente a gendados pela Diretoria Executiva, e
extraordinariamente mediante convocação de qualquer membro.
Artigo 5' - As decisões serão tomadas pela maioria simples de seus componentes.
Artigo 6" - De toda e qualquer reunião ou evento que envolva a Sociedade deverá ser
lavrada ATA, em livro próprio.
Artigo 7" - Observada a legislação em vigor, a Sociedade estabelecerá normas
complementares relativas ao seu funcionamento.
Artigo 8° - As eleições dos órgãos diretores e a prestação de contas das atividades
financeiras e sociais da Sociedade serão decididas e prestadas em Assembléia Geral.
CAPITULO IV
DA COMPOSIÇÃO
Artigo 9° - A Sociedade é constituída de número ilimitado de membros, assim
classificados:
a) MEMBROS FUNDADORES: são membros fundadores os que participaram da reunião
de fundação do grupo;
h) MEMBROS EFETIVOS: são membros efetivos, pais por adoção, pretendentes a
adoção, simpatizantes da causa e técnicos que se disponibilizarem a assessorar o grupo.
mediante inscrição em livro próprio.
§ 1° - Todos os membros da Sociedade prestarão seus serviços na condição de voluntários.
sem remuneração.
§ 2" - Os membros do grupo "FALANDO DE FAMILIA" em caso de afastamento
voluntário ou involuntário, deverão formular por escrito o pedido de afastamento e
apresentá-lo ao 1° secretário da sociedade.
§ 3" - Os membros não respondem, nem direta nem subsidiariamente, pelas obrigações
deste.
§ 4" - Os membros poderão, conforme a situação, enquadrarem-se em mais de urna das
situações elencadas neste artigo;
CAPÍTULO V
DOS DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS
Artigo 10 - São direitos dos membros do grupo "FALANDO DE FAMILIA":
a) Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias quando for o caso;
b) Requerer quando necessário, reunião extraordinária;
c) Apresentar propostas e sugestões de interesse do grupo;
d) Participar das atividades promovidas pelo grupo;
e) Eleger a diretoria e o conselho fiscal.
O Votar e ser votado;
g) Exercer cargo ou função por votação;
Artigo 11 - São deveres dos membros do grupo "FALANDO DE FAN1ILIA":
a) Cumprir o presente estatuto, as normas regulamentares e as decisões do grupo;
b) manter postura ética em relação ao trabalho realizado e aos assuntos abordados nas
reuniões;
c) participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, sempre que convocadas;
d) Empenhar-se, em colaboração com a Diretoria e demais membros, no cumprimento dos
objetivos e propostas da Sociedade;
e) Acatar e respeitar as decisões da Diretoria;
f) exercer com zelo e eficiência o cargo ou função em que tenham sido investidos;
CAPÍTULO VI
DA CONSTITUIÇÃO
Artigo 12 - A Sociedade será constituída dos seguintes órgãos:
a) Assembléia Geral
b) Diretoria Executiva
c) Conselho Fiscal
CAPÍTULO VII
DA ASSEMBLÉIA GERAL
Artigo 13 - A Assembléia Geral, convocada na forma do Estatuto, é o órgão máximo da
Sociedade, sendo constituída pelos membros fundadores e pelos membros efetivos.
Artigo 14 - A Assembléia Geral será convocada por intermédio de Edital de Convocação a
ser publicado em jornal de circulação na região com antecedência mínima de 08 (oito) dias
da data designada para a sua realização, com indicação precisa da Ordem do Dia, hora e
local da reali7ação da mesma.
§ 1° - O edital a que se refere este artigo poderá ser substituído por convocação através de
postagem "AR"
Artigo 15 - Compete à Assembléia Geral:
a) Eleger a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal
b) Deliberar sobre qualquer medida de interesse do Grupo constante da ordem do dia, cru
especial:
I — reforma dos Estatutos, mediante proposta da Diretoria Executiva;
II — dissolução da Sociedade, mediante proposta da Diretoria Executiva;
Artigo 16 - A Assembléia Geral Ordinária será realizada anualmente, após o encerramento
de cada exercício financeiro, até o final do primeiro trimestre do ano seguinte.
Artigo 17 - A Assembléia Geral Extraordinária será realizada quando convocada:
a) Pelo presidente da Diretoria Executiva;
b) por 2/3 dos membros efetivos;
c) pelo Conselho Fiscal.
Artigo 18 - A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária somente poderá ser realizada
com a presença do presidente eleito da Diretoria Executiva, ou na sua falta por seu
substituto legal.
Artigo 19 - As Assembléias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a
presença mínima de 2/3 dos associados e, segunda convocação, quinze minutos depois com
qualquer número de membros presentes, tomadas as decisões por maioria simples.
CAPÍTULO VIII
DA DIRETORIA EXECUTIVA
Artigo 20 - A Diretoria executiva será composta de:
a) Presidente
h) Vice-presidente
c) 1° Secretário
d) 2° Secretário
e) 1° Tesoureiro
f) 2° Tesoureiro
Artigo 21 - Compete a Diretoria:
a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as Normas Regulamentares as deliberações dos
órgãos competentes;
b) estudar e propor medidas de caráter financeiro, econômico e social;
c) nomear comissões e designar seus coordenadores;
d) convocar as reuniões ordinária e extraordinária quando for o caso;
e) submeter ao Conselho Fiscal, o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Financeiro, a
Prestação de Contas e a Previsão Orçamentária para o Exercício seguinte, até 15 de
dezembro de cada ano, para posterior deliberação em Assembléia Geral;
O submeter ao Conselho Fiscal, trimestralmente, o balancete da Receita e Despesas dos
meses anteriores;
g) contratar serviços de terceiros;
h) resolver os casos omissos, ouvido as denúncias efetuadas por qualquer membro;
i) autorizar despesas necessárias e não compreendidas entre as despesas de expediente.
Artigo 22 - A Diretoria Executiva se reunirá uma vez por mês, ou quando necessário, com
a presença da maioria simples de seus membros para deliberação de assuntos tratados.
§ 1" - Toda e qualquer reunião da Diretoria será realizada com uma comunicação de 03
(três) dias de antecedência, devendo a ausência ser justificada antes da reunião.
§ 2° - As reuniões da Diretoria Executiva serão sempre abertas à participação dos membros
efetivos;
Artigo 23 - Os membros da Diretoria Executiva devem abster-se de qualquer envolvimento
político-partidário em nome da Sociedade;
§ 1"- Cada membro responderá, pessoalmente, pelas deliberações que tomar e pelos atos
que praticar em contrário aos interesses da sociedade, e, solidariamente, quando o fizer por
decisão coletiva.
Artigo 24 - Mesmo findo o mandato, os membros da Diretoria permanecerão em pleno
exercício do cargo até a posse dos substitutos.
Artigo 25 - Compete ao Presidente:
a) A direção e coordenação dos trabalhos da Sociedade. Ele é o principal orientador.
coordenador e impulsionador das atividades do Grupo.
b) Representar a Sociedade, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, podendo nomear
procuradores, ou mandatários;
c) Presidir reuniões ou delegar esta função a outro membro;
d) Propor a criação de comissões, para fins específicos;
e) Representar a Sociedade nos atos de aquisição, alienação ou oneração de bens móveis e
imóveis, assim como nas obrigações;
f) Executar as decisões jurídicas, ouvindo as deliberações da Assembléia Geral, que sejam
de sua alçada;
g) Assinar com o Tesoureiro, em exercício, ordens de movimentação de fundos sociais,
cheques, títulos, cauções, ordens de pagamento, relatórios, balanço financeiro, previsões
orçamentárias, e demais atos, contratos e convênios e demais papéis que envolvam a
responsabilidade financeira do Grupo, submetendo-se à consideração da Diretoria, por
ocasião da próxima reunião;
h) Abrir, rubricar e encerrar os livros da Secretaria, notadamente o de Atas e os da
Tesouraria;
i) Em todos os casos, o Presidente, além do voto pessoal, terá o de desempate.
j) Propor à Diretoria a solução de casos omissos, ouvindo qualquer membro;
§ 1° - O Presidente não poderá ausentar-se do exercício do car go por mais de 30 (trinta)
dias, sem comunicação prévia, sob pena de ser considerado vago o cargo.
Artigo 26 -Compete ao Vice-presidente:
a) Substituir o Presidente, no caso de impedimento, licença ou ausência ocasional, com as
mesmas competências;
b) Suceder o Presidente, no caso de vacância do cargo;
c) Prestar colaboração ao Presidente no exercício de suas atividades;
d) Prestar assessoria de imprensa a sociedade.
Artigo 27 - Compete ao 1° Secretário:
a) Organizar e supervisionar os trabalhos da Secretaria;
b) manter em ordem e em dia o arquivo geral;
c) registrar o nome dos membros e qualificação, em livro próprio;
d) cuidar da correspondência;
e) cientificar os membros a respeito das reuniões convocadas pelo presidente e providenciar
a publicação dos editais de convocação da Assembléia Geral;
f) Auxiliar o Presidente a organizar a pauta das reuniões do Grupo, Diretoria e Assembléia
Geral;
g) Lavrar e subscrever as atas de reuniões, fazendo a leitura da mesma na reunião seguinte;
h) Elaborar o relatório anual, submetendo-o à apreciação do Presidente.
Artigo 28 - Compete ao 20 Secretário:
a) auxiliar o 10 Secretário nas suas atribuições;
b) Substituí-lo em seu impedimento, com as mesmas competências.
Artigo 29 - compete ao 1' Tesoureiro:
a) Organizar e superintender os trabalhos da Tesouraria;
b) Arrecadar e manter sob sua responsabilidade os valores financeiros do Grupo, nos
limites que forem fixados pela Assembléia;
c) Movimentar, com o Presidente ou vice-presidente, os fundos sociais, emitindo cheques
ou ordens de pagamento, para despesas autorizadas, arquivando os documentos;
d) Supervisionar e fiscalizar a escrituração dos livros contábeis e fiscais, mantendo-os em
dia ou em ordem;
e) Supervisionar a elaboração do balancete mensal, para encaminhamento ao Conselho
Fiscal, por intermédio da Diretoria;
O Supervisionar a elaboração do Balanço anual e prestação de contas à Diretoria;
g) Prestar informação de caráter financeiro, quando solicitado por qualquer membro da
Sociedade;
h) Dirigir a arrecadação da atividade social e depositá-la em conta bancária, em
estabelecimento que a Diretoria indicar;
Artigo 30 - Compete ao 2° Tesoureiro:
a) Auxiliar o 10 Tesoureiro em suas atribuições;
b) Substitui-10 em seu impedimento, com as mesmas competências;
CAPÍTULO IX
DO CONSELHO FISCAL
Artigo 31 - O Conselho Fiscal será formado de 03 (três) membros efetivos e 03 (três)
suplentes, eleitos em Assembléia Geral.
Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Emitir parecer, sobre o relatório Anual da Diretoria, o Balanço e a Prestação de Contas, a
serem submetidas a apreciação em Reunião Ordinária;
b) Emitir parecer sobre a previsão Orçamentária para o exercício seguinte, fornecendo
subsídios para a orientação da Diretoria;
c) Convocar a Assembléia Geral Extraordinária, desde que verificada irregularidade na
escrituração contábil ou nos atos de gestão financeira.
CAPÍTULO X
DO PROCESSO ELEITORAL
Artigo 33 - A Diretoria e o Conselho Fiscal serão formados por membros eleitos, em
Assembléia, por maioria simples.
Artigo 34 - a eleição será realizada a cada 02 (dois) anos, por ocasião da Assembléia Geral.
sendo que a posse dos eleitos poderá ocorrer no mesmo ato.
Artigo 35 - a Diretoria fará publicação do Edital das Eleições, convocando os membros.
nos moldes contidos no artigo 13 0, indicando:
a) local, dia e horário das eleições;
b) outros detalhes necessários ao esclarecimento dos eleitores.
Artigo 36 - O registro das chapas dos candidatos será feito, na Sede da Sociedade.
Artigo 37 - Não será permitida a inscrição simultânea para mais de um cargo eletivo.
Artigo 38 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal eleitos terão mandato de 02
(dois) anos, podendo ser reeleitos por uma única vez consecutiva para o mesmo cargo.
Artigo 39 - O exercício do voto é pessoal, proibida a representação por correspondência ou
procuração.
Artigo 40 - Os resultados das eleições serão tomados por maioria simples.
CAPÍTULO XI
DA MANUTENÇÃO
Artigo 41 - O grupo "FALANDO DE FAMILIA" será mantido por doações,
mensalidades de seus membros efetivos, subvenções federais, estaduais ou municipais,
permutas, contribuições ou qualquer outro auxilio que vier a receber, bem como os
resultados do trabalho voluntário de seus membros;
§ 1° - toda e qualquer importância arrecadada será empregada a critério da Diretoria,
atendendo aos objetivos da Sociedade.
CAPÍTULO XII
DA DISSOLUÇÃO
Artigo 42 - A Sociedade dissolver-se-á em Assembléia Geral, especificamente convocada,
com antecedência de 15 (quinze) dias, através do Edital nos moldes do artigo 13°,
constando da convocação os motivos da dissolução proposta.
§ 1 0 - A Sociedade será dissolvida mediante a votação de maioria simples, com a presença
de 50%, mais 01 de seus membros.
Artigo 43 - em caso de dissolução da Sociedade, deverá a Diretoria prestar conta das
verbas e do patrimônio que lhes serão afetas, bem assim apresentar relatório sobre estágio
de projetos em andamento, devendo o seu patrimônio, após liquidado o passivo, ser
revertido em beneficio de uma entidade congênere, designada pelos seus membros.
CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 44 - Este Estatuto poderá ser alterado total ou parcialmente, a qualquer tempo, de
acordo com as necessidades de atualização, mediante proposta da Diretoria à Assembléia
Geral, especialmente convocada para este fim e por decisão de 2/3 de seus membros.
CAPÍTULO XIV
DAS DISPONSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Artigo 45 - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia
Geral.
Guaramirim, 13 de abril de 2004.
ANEXO F
ATA DA REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA
COMARCA DE GUARAMIRIM
ATA DA REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS E APOIO À ADOÇÃO DA
COMARCA DE GU~LIREvl
Aos vinte e sete dias do mês de Abril de dois mil e quatro, às dezoito horas e trinta
minutos, na sala do Setor de Serviço Social do Fórum de Justiça da Comarca de
Guaramirim, ect2belefidn nesta cidade de Gilararnirim, Santa Catarina, na Rua 28 de
Agosto, n° 2000, reuniram-se os membros da diretoria do Grupo "FALANDO DE
FANÉLIA", para discutir e deliberar sobre os assuntos a seguir relatados; A assistente
social "Maike Evelise Pa.cker \,,roelz e a assistente social Maria Andreia Sumi( fizeram
um repasse sobre o Seminário Jurídico de adoção, ocorrido na cidade de Brusque,
relatando os temas mais pertinentes do evento. Num segundo momento os membros do
grupo paa.s.a,a1,, a planejar e organizar o evento de comemoração ao Dia Nacional da
Adoção. O loca/ escolhido para o evento foi a Associação Comercial e Industrial de
Guaramirim. A Assistente Social Francinne ficou responsável em reservar o local.
Maike ficou responsável em elaborar o convite, contatar com a imprensa e palestrantes.
Teres in!,?, V i e ira ficou responsável em contatar um cantor para o Hino Nacional e um
casal para depoimentos. Carla Zipf ficou responsável em contatar Radio Comunitária de
Guaramirim, par .), 2 divulgação do evento. Ma,,ea,..lc, nova reunião para o dia
04/05.Corno os objetivos da reunião foram atingidos, foi dado por encerrada os
trabalhos da presente ata que vai assinada pelo PRESIDENTE ROBERTO
WACHSMANN e pela redatora da presente I\LCKE EVELISE PACKER N.70ELZ.
Guaramirim, SC. 27 de abril de 2004
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ANEXO G
NOTA DO JORNAL
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHOROEDER
LEI No1.371/2003
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO murvicI pAL A ADERIR AO
PROGRAMA OPERACIONAL DO FUNDO DE 1)ESENIV()Dil-
MENTO MUNICIPAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA PRO-
FDM E TOMAR EMPRÉSTIMO JUNTO AO FUNDO ()E DESEN-
VOLVIMENTO MUNICIP,11. E IA OUTRAS PROVIDÊNCIAS,
OSVALDO JURCIS, Prefeito Municipal de
Schroeder. Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
legais, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, de 05 de
abril de 1990, faz saber atados os habfiantes deste Município que
a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte lei:
Art. 1° • Fica o Poder Executivo autorizado a
aderir ao Programa Operacional do Fundo de Desenvolvimento
Municipal do Estado de Santa Catarina - PRO-FDM, mediante
assinatura de Convènio com a Secretaria de Estado do L)esenvol-
violento Urbano e do Meio Ambiente e com a interveniéncia do
I3ADESC - AGÊNCIA CATARINENSE DE FOMENTO SIA.
Art. 2° - A adesão ao PRO-FDM propiciará o
aporte de recursos ao Município para financiamento de obras de
infraeslrutura económica e social, serviços públicos, máquinas e
equipamentos, para adequação institucional da administração
municipal na forma do seu Regulamento.
Art. 3" • Para atendimento das necessidades financeiras
do programa de investimentos em obras, serviços, máquinas e
equipamentos, e projetos de desenvolvimento institucional, fica o
Poder F,xecutivoautorizadoa tomarempréstimojuntoao BADESC
AGÉ:NCIA CATARINENSE DE FOMENTO S/A, com recursos
do Fundo de Desenvolvimento Municipal - FDM, até o montante
de F2$500.000,00 (quinhentos mil reais).
Parágrafo único • Em garantia aos empréstimos
estabelecidos neste Artigo, fica o Poder Executivo autorizado a
oferecera vinculação de quotas partes do ICMS elou FPM, até o
limite do valor do financiamento.
Art. - Para dar continuidade ao PROTDM, o Poder
Executivo consignará nos projetos de lei orçamentária dos anos
subseqüentes, as dotações necessárias à íon/Tacão do lErograrna,
bem como, para cumprimento dos compromissos com encargos
dos empréstimos tomados.
Art. 50. Por conta dos financiamentos estabelecidos no Artigo 3°
desta Lei, o Municipio pagará encargos máximos de 6,5% (seis e
meio por cento) ao ano, acrescido datava de juros de longo prazo
TJLP, ou, no caso de sua extinção, o indexador que a substituir.
Art. 6 . - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.
Schroeder, 26 de agosto de 2003.
OSVALDO JURCK
Prefeito Municipal
Registrada e publicada na mesma data.
DENILSON WEISS
Secretário de Administração e Finanças
ESTADO DE SANTA CATARINA
SISTEPAA MTEGRADO DE MULTAS DE TRÂNSITO
DETRAN - DER - DPRF
EDITAL DE NOTIFICACAD POR INFRACAO DE TRANSITO N.2114 118/2003
FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281, PARAGRAFO UNICO. INCISO
1/. DA LEI N. 9,503. DE 23/09/97, A AUTORIDADE DE TRANSITO, AO
FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA 0(51 PROPRIETAR/0(5) DOIS) VEICU-
LO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S), DA	 AUTUACAO PELO	 COMETIMENTO
00151 INFRACAO(OES) RE5PECTIVA(51. PODENDO, CASO QUEIRA, NO
PRAZO Ot 15(00100E) DIAS, APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR OU AIN-
CM INFORMAR O VERDADEIRO INFRATOR, CONFORME DISPOSTO NO ART,
257 PARAGRAEO 7 DA MESMA LEI. COMBINADO COM A RESOLUCAO
N. 017/98, DO CONTRAIA SENDO PESSOA JUPIDICA O FROPRIETARID DO
VEICULO, A AMO INDICADA° DO CONDUTOR IMPLICARA NAS 54500E5 DO
ART. 257, PARAGRA E O E. DO C78.
mO. DA	 AUTO DE	 NOME DO	 COO. DA
PLACA	 INFRACAO	 PROPRIETARIO/CONDUTOR	 INPRACAD
419•11.
JUR/Wfr LF
DELEGADO DE POLICIA
OUTUBRO DE 2003.
659
527
518
670
573
545
659
691
e0E913$ 554797564	 MARCELO NANLS 	
0AE0223 55479738A	 /RIS VOLLES	
0E0223 554797390 	 IR/5 VOLLES	
8154580 55479264A	 MARILIAM GRACIELA DOS SANTOS 	
1584823 554799310	 ALEI GONCALVES PADILHA	
IXA7981 55493055A	 PAULO BRUNO DA SILVA 	
L7E3326 55479096A 	 CLEMILSON DA COSTA 	
1903328 55479096A	 CLEMILSON DA COSTA 	
I
ENQUADRAMENTO
516 • CTB 167
527.. CIA 175
545 • Ca 181 VIII
573 • CIA 186 II
659 • CIA 230 V
670 • CIç 230 XVI
691 • CO 232
TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA. SEM A APRESENTACAO DE DEFESA PRE-
LIMINAR. OU POR SEU INDEFERIMENTO, FICAM 0(5) NOTIFICADO Cl-
ENTE(5) DA IMPOSICAO DA PENALIDADE 905 TERmOS DO ART. 282 DA
LEI N. 9.503. DE 23/09/97. E SEUS PARÁGRAFOS 4 E 5 (ACRESCI-
DOS PELA LEI 9.6021981. PARA. EM 30 DIAS. EFETUAR O RAGAMENTO
OU, MERENDO, AINDA. APRESENTAR RECURSO A JARI
OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM VIGOR NA DATA DA PUBLICA-
CAO DESTE EDITAL.
ESTADO DE SANTA CATARiNA
SISTEMA INTEGRADO DE MULTAS DE TRANSITO
DETRAN - DER - DPRF
EcuTAi. DE NoTIFICACAO POR INFRACAO DE TRANSITO N234 102/7003
FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281. PARAGRAFD UNIDO. INCISO
II. DA LEI N. 9.603, DE 23/09/07. A AUTORIDADE DE TRANSITO. AO
FINAL IDENTIFICADA. NOTIFICA 0(5) PROPRIETAR10(51 DOIS) VEICU-
LO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(51, DA
	
AUTUACAO PELO	 COMETIMENTO
DA(S) INFRACAO(OES) RESEECTIvAIS), PODENDO, CASO OJEIRA. RO
PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS, APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR OU AIN-
DA INFORMAR O VERDADEIRO INFRATOR, CONFORME DIS P OSTO NO ART.
257 PARÁGRAFO 7 DA MESMA	 LEI. CONMINAo0 Cem A RESOLUCAO
N 017/98, 00 CENTRAR. SENDO RESSOA JURIDICA O PROPRIETARIO
VEICULE. A NAO INDICACAO DO CONDUTOR IMPLICARA NAS SANCOES
ARI. 257, PARAGRAFO 8. DO CIA.
NO. DA	 AUTO DE	 NOME DO	 COO. DÁ
PLACA	 INFRACAO	 PROPRIETARID/CONDUIDIA 	 INFRACAO
EGF0814 54170594A ROLF ROLOFF	 692
102894 54170598A GILSON SILVA CARNEIRO 	 692
mA10137 54170596A VALMOR OCLUSO 	 692
MA515243 54170529A	 ADEMAR TANTSCN 	 572
ENQUAORANENTO
572 • CIA 106 I
692 • CT13 233
TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTACAO DE DEFESA PRE-
LIMINAR. OU POR SEU INUFERImENTO, FICA(m) 0(5) NOTIFICADO Cl-
ENTE(5) DA IMPOSICAO OA PENALIDADE NOS TERNOS DO ART. 202 CA
LEI N. 9.503, DE 23/09/97. E SEUS AARAGRAFOS 4 E 5 (ACRESCI-
DOS PELA LEI 9.602/981. PARA. EM 30 DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO
OU, QUERENDO, AINDA, APRESENTMI RECURSO A JARI.
OS PRAZOS ACImA REFERIDOS ENTROU Em VIGOR NA DATA DA PUBLICA-
COO DESTE EDITAL.
JUREMA
DELEGADO DE POLICIA
DE S9TEMBRO OE 2003.
ESTADO DE SANTA CATARINA
SiSTEmA INTEGRADO DE mULTAS DE TRANSITO
DETRAN-DER - OPRF
EDITAL DE NOTIFICACAO POR INFRACAO DE TRANSITO N204 111/2003
FUNDAMENTADO NOS TERMOS 00 ART. 281. ~AGRAFO UNICD. INCISO
II, 00 101 N. 9.503. 00 23/09/97, A AuTOR/DADE DE T R ANSITO. AO
FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA IDASI PR O PRIETARIO(S) DOIS/ VEICU-
LO(S1 ABAIXO ESPECIFIC000(51. DA
	 AUTUACAO PELO	 COMETIMENTO0A(St IN F RACAO(OES) RESPECTIVA(5), PODENDO, CASO QUEIRA, NO
PRAZO DE I5IQUI00E1 DIAS, APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR OU AIN-
OA INFORMAR O VERDADEIRO INFRATOR, CONFORME DIS P OSTO NO ART,257 PARAGRAFO 7 DA MESMA
	 LEI. COMBINADO COM A RESOLUCAO
N 017/98, DO CONTRAN SENDO PESSOA JUPIDICA O PROPRIETARIO DO
VEICULO, A NAO INDICACAO DD CONDUTOR /APLICARA NAS SANCOES DO
ART. 257. PARAGRAFO 8, DO CIO.
NO. DA	 AUTO DE	 NOME DO	 COO. DAPLACA	 INFRÁCAO	 PROPRIETÁRIO/CONDUTOR
	 IMPELIU°
014634 554797220
	 VANDERLEI NEVES
	 692
L203500 554797196 VALCIRIA LANA DE SOUZA
	 692
ENOUADRANENTO
692 • CIO 233
TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A A A RESENTACAO DE DEFESA PRE-
LIMINAR, OU PD9 SEU INDEFERIMENTO, FICA/MI 0151 NOTIFICADO CI-
ENTE(S1 CO IMPOSICAO OA PENALIDADE NOS TERMOS DC ARI 282 DA
LEI N. 9.503, DE 22,09/97. E SEUS PA R AGRAFOS 4 E 5 (ACRESCI-
DOS PELA LEI 9.602/981, PARA. EM 30 DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO
OU, QUERENDO, AINDA, APRESENTAR RECURSO a JARI
OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM Em VIGOR NA DATA DA PUBLICA-
CAO DESTE EDITAL,
impa DE SETEMBRO DE 2003.
• JuatwrinLF
DELEGADO DE POLICIA
ESTADO DE MANTA CATARINA
S1STEFAA INTEGRADO DE MULTAS DE TTANSITO
DETRAN - DER - OCRE
ENTALO! NOT1FICACAO POR INFRAGAD DE TRANSITO 14.204 11113033
FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 28/, PARÁGRAFO UNICO, INCISO
II. DA LEI N. 9.503. DE 23/00/97, A AUTORIDADE DE TRANSITO, AO
FINAL IDENTIFICAOA. NOTIFICA 0(S) PRORRIETXRIOIS) DOIS) KIM-
LO(S1 ABAIXO ESPECIFICADOISI, DA All11JACÁO PELO COMETIMENTO
DAISI INFRACAMES) RESPECTIVAIS), PODENDO. CASO QUEIRA, NO
PRAZO DE 1510014001 DIAS, APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR OU AIN-
00 INFORMAR O VERDADEIRO INFRATOR, CONFORMO DISPOSTO NO ART.
257 PARÁGRAFO 7 DA mESMA LEI. COMBINADO COM Á RESOLUCAO
N. 017/98, DO CONTRAS. SENDO PESSOA JURIDICA O PROPRIETÁRIO DO
VEICULO, A NAO IAD/CACA° CO CONDUTOR IIPLICARA NAS SANCDES 00
ART. 257, PARAGRAFD B. DO CTEI.
NO. DÁ	 AUTO DE	 NOME DD
	
COO. DA
PLACA	 INFRACAO	 PROPRIETÁRIO/CONDUTOR 	 INFRACk0
ÁEC9273 554792600 LEANDRO DECXER 	 527
ENQUADRAMENTO
527 • CTB 175
TRANSCORRIDO El PRAZO AC/mA, SEM A APRESENTACAO DE DEFESA PRE-
LIMINAR. OU POR SEU INDEFERIMENTO. FICA/10 0(5) 9001010001 Cl-
ERT815) DA ImPOSICAO DA PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 292 DA
LEI N. 9.503, DE 23/09/97, E SEUS PARAGRAFOS 4 E 5 (ACRESCI-
DOS PELA LEI 9.602/981. PARA, EM 30 DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO
OU, QUERENDO. AINDA. APRESENTAR RECURSO A JARI.
OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM AS VIGOR NA DATA DA PUOLICA-
CAO DESTE EDITAL,
X.-51C, Em 12 DIKONTIMR0 DE 2003.
45111,t5.F.V.
DELICADO DE
R)
Lunelli recebe Prêmio Ecologia
Têx-: realizada 'por especialistas
'de CorupA 9 !zt Amanco -convidados pelo Sistema
Brasil, de Joinvillif:são asem- Flesc. Na categoria Finlogia,
preEascalarinensris'Vencedoras a Lurielli Têxtil venceu a mo-
do Prêrnio CNI(Flesc2CO3,ntr dal idade educação
catecjoria Ecologia. O resigia41"- ambiental, com o', projeto
do foi divulgado pelo SenaV 'Preservar é Arriar".1--
SC, que organiza a etapa es- :	A solenidade de entrega
tadual do Plêi	 lia As empre- dos troféus acontecerá no
sou irão, agora, representar o • dia 31 de outubro, sexta-lei.
Estado na etapa nadonal.- ra, às 11 horas, durante a
A seleção foi feita po'r realização da reunVao da di-
meio da análise das Casos,. 	 da Fiesc..2,,,,U;:,47 •
Edital
Osnildo Bane!, Tabelionato de Notas e Prote stos de Titules
da Comarca de Guaramirim, Estado de Santa C,atanna, na forma
da Lei.
Faz saber a todos quantas este EDITAL virem que se acham n.te
Tabelionato para PROTESTO os títulos abaixo mencionados:
Devedor: EMILIA VALLER NEVES CGC,'CPF 792.3.89.399-34
Credor: Silmaq Comércio e Representações Ltda
Devedor: EM ILIA VALLER NEVES CGOCPF 792.389399-34
Credor: Silmaq Comércio e Representações Ltda
Devedor: MARCIO ROBERTO CORR EA CGC/CPF
054.66(r.169-66
-Credor: Ferpil Idiomas Lida
E, como os ditos devedores não foram encontrados ouse
recusaram it ãceltar a devida Intimação FAZ por Intermédio do
presente EDITAL para que os mesmos compareçam neste
Tabelionato rua 28 de agosto, 1918, no prazo da Lei a fim de
liquidar o seu débito ou então dar razão por que não o faz sob pena
de serem os referidos títulos protestados na Jorna da lei.
GuaremIrbn, 28 de outubro de 2003.
Tabellonato Bartel
Fia  Quinta-feira, 30 de outubro de 2003 Jornal do Vale do ltapocuepe/Z,C40-C40 LCX)J 	
Folder ensina caminhos para a adoção de crianças
TRABALHO DE
ACADÊMICA AJUDA
QUEM QUER ADOTAR
G uaram m - Adoção
- pnrneiros passos..„ um pro-
jeto de intervenção da acadé-
mica de Serviço Social da
Universidade Federal de San-
ta Catarina e estagiária do
Fórum da Comarca de
Guaramirim, Alessandra
Oechsler, foi lançado na Câ-
mara Municipal, durante ato
que contou com a presença
do juiz de direito Pedro Cae-
tano de Carvalho e de pais
adotivos. O folder explica to-
dos os procedimentos da ado-
ção, como quem pode ou não
pode adotar urna criança,
quem pode ser adotado, o
processo de adoção, os docu-
mentos para inscrição e ou-
tros dados.
O material impresso foi
lançado com apoio do Con-
selho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente
e patrocinado pelo Fundo da
Infancia e Adolescència (FIA).
O Lar da Criança "Marcos Val-
dir Moroso" e o Fórum da
Comarca também respalda-
ram a iniciativa da académi-
ca Alessandra Oechsler. que
teve a supervisão da assisten-
te social do Fórum, Maike
Pacher Voelz.
O foi der pode ter sido o
embrião da implantação de
uno Grupo de Estudos e Apoio
à Adoção, abrangendo
Guaramirim, Schroecler e
Massaranduba. O trabalho
dos Grupos de Estudos e
Apoio à Adoção está
direcionado a propiciar apoio,
promover ações e discussões,
elaborar estudos e permitir tro-
cas de expenèncias entre pes-
soas que já adotaram e aque-
las que pretendem adotar.
Eles são formados por pais
por adoção, pretendentes à
adoção e simpatizantes.
Fusos grupos trabalham
com o intuito de ajudar as fa-
mílias no processo de prepa-,
ração à adoção, procurando
evidenciar uma nova cultura
da adoção, para romper com
os preconceitos e mitos que
envolvem o tema, bem como
e enfrentamento de situações
temidas da adoção.
De acordo com o Servi-
ço Social do Fórum de
Guaraminm há muita procu-
ra por adoção, geralmente por
bebés. As crianças maiores e
grupos de irmãos não tem a
preferència dos candidatos à
adoção. Todo o processo deve
começar no Fórum, soro in-
termediários. Ele é inteiramen-
te gratuito. Os processos, via
de regra, não são muito de-
morados, desde que os inte-
ressados estejam receptivos a
adoção de crianças maiores,
não só recém-nascidos, onde
Incide a preferencia.
O Serviço Social do
Fórum atende pelos telefones
373-9605373-9500.
